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MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.˚ 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República, n.˚ 51. I.ª Série, 8.˚ suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Ex.a a Ministra dos Recursos Minerais de 1 de Maio 
de 2014, foi atribuiída à favor de Companhia Mineira do Chibuto, S.A., 
a Licença de Prospecção e Pesquisa n.˚ 6349L, válida até 10 de Abril                                                                                                                                        
de 2019, para diamante, metais básicos e ouro, no distrito de Mutarara, 
província de Tete com as seguintes coordenadas geográficas:

Vértice

1
2
3
4

-16º  43’  45.00’’
-16º  43’  45.00’’
-16º  48’  15.00’’
-16º  48’  15.00’’

34º  33’  00.00’’
34º  44’  45.00’’
34º  44’  45.00’’
34º  33’  00.00’’

Latitude Longitude

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 12 de Maio de 2014. —                                                 
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 

Minas aprovado pelo Decreto n.˚ 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 

no Boletim da República, n.˚ 51. I.ª Série, 8.˚ suplemento, faz-se saber que 

por despacho de S. Ex.a a Ministra dos Recursos Minerais de 8 de Maio de 

2014, foi atribuída à favor de Nan Jiang Mozambique Investiment, Limitada, 

a Licença de Prospecção e Pesquisa n.˚ 6441L, válida até 29 de Abril                                                                                                                                        

de 2019, para carvão, no distrito de Sanga, província do Niassa com as 

seguintes coordenadas geográficas:

Vértice

1
2
3
4
5
6

-12º  18’  30.00’’
-12º  18’  30.00’’
-12º  19’  15.00’’
-12º  19’  15.00’’
-12º  19’  00.00’’
-12º  19’  00.00’’

35º  19’  00.00’’
35º  24’  00.00’’
35º  24’  00.00’’
35º  21’  30.00’’
35º  21’  30.00’’
35º  19’  00.00’’

Latitude Longitude

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 14 de Maio de 2014. —                                                 
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Valmar Trading – Sociedade 
Unipessol Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e três de Maio de dois mil e catorze, 

foi matriculada sob NUEL 100495481, uma 

sociedade anónima denominada Valmar 

Trading – Sociedade Unipessol, Limitada.

Pelo presente documento particular, outorga 

nos termos do número um, do artigo trezentos 

e vinte e oito do Código Comercial, Laura 

Marta Chaúque, solteira, de nacionalidade 

moçambicana , titular do Bilhete de Identidade 

n.˚ 110100276092J, emitido  a vinte e um de 

Junho de dois mil e dez, com a validade até 

ao dia vinte e um de Junho de dois mil e vinte, 

residente na Avenida do trabalho número cento 

e quinze, segundo andar, bairro do Alto Maé,   

cidade de Maputo constitui uma sociedade  
unipessoal por quotas que se regerá de acordo 
com os seguintes estatutos.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração sede                       
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Valmar Trading – Sociedade Unipessol, 
Limitada, e será regida pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, rua Paiva Couceiros número cento 
e quarenta e cinco, rés-do-chão, bairro Alto 
Maé.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro lugar mediante 
decisão do sócio único.

Três) O sócio único poderá ainda deliberar 
a criação e encerramento de sucursais,filiais, 
agências ou outras formas de representação 
comercial em qualquer parte do território 
naciona.

CAPÍTULO II 
Do objecto

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:
a) Venda de artigos de tabacaria;
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b) Importação e exportação de materiais 
e artigos afins.

ARTIGO QUINTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário é de vinte mil meticais, 
constituido por uma única quota pertencente a 
sócia Laura Marta Chauque.

CAPÍTULO III

Da administração, representação da 
sociedade

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação da 
sociedade)

Um) A sociedade será administrada pela 
sócia Laura Marta Chauque.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da administradora, ou ainda por 
procuradora especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos limites 
especificos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV 

Do balanço de contas

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto estiver realizada nos termos da 
lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO

(Herdeiros)

Um) Em caso de morte ou interdição da 
unica sócia, a sociedade continuara com os 
herdeiros ou representantes da falecida ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquato a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais Legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável  na República de 
Moçambique.

Maputo, seis de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

Laila Solutions Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100487136, uma 
entidade denominada Laila Solutions Serviços, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Laila Ibrahimo Rugnate Menezes,  
casada, em regime de comunhão de bens com 
o senhor Jorge Agusto Menezes, natural de 
Chibuto, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade, portador do Bilhete de 
Identidade  n.º 110103992416M emitido em 
Maputo aos nove de Abril de dois mil e dez;

Segundo.  Jorge Augusto Menezes, solteiro 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana,  residente nesta cidade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110102257711B, 
emitido em Maputo aos vinte e nove de 
Dezembro de dois mil e dez;

Terceiro. Silva Arlesio Jorge Menezes, 
solteiro maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana,  residente nesta 
cidade, portador do Bilhete de Identidade 
n.º110103992418B, emitido em Maputo aos 
quatro de Setembro de dois mil e dez.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Laila 
Solutions Serviços, Limitada, e tem a sua sede 
nesta cidade de Maputo, na Avenida do Trabalho 
número cinquenta e três,  terceiro andar, flat seis, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora de país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Importação e exportação  no geral 
produtos alimentares e não alimen-
tares;

b) Prestação de serviços nas áreas de: 
assistência técnica,  mediação 
e  in termediação comercia l , 
consignações, agenciamento, 
auditoria, contabilidade, gestão 
de projectos, micro-finanças, 
eventos, decorações, limpezas ao 
domicílio e empresas, electricidade, 
tipografias, serigrafias, construção 
civil, arquitectura, informática, e 
outros serviços pessoais e afins.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituír 
ou já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais, dividido em três  quotas desiguais, 
uma quota no valor de trezentos mil meticais, 
subscrita pela sócia Laila Ibrahimo Rugnate 
Menezes e duas quotas iguais no valor de  cem 
mil  meticais, cada subscrita pelos sócios Jorge 
Augusto Menezes Junior  e  Silva Arlésio Jorge  
Menezes.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuido quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, 
este com a homolgação da sociedade, decidirá 
a sua alienação a quem e pelos preços que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.
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ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo do 
sócio Laila Ibrahimo Rugnate Menezes que  è 
nomeado sócio gerente com plenos poderes. 

Dois) O sócio gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo, 
os necessarios poderes de representação bem 
como destitui-los através de consentimento pela 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomea-
rem seu representante se assim o entender 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, seis de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

New World Trade, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia dezasseis de Janeiro de dois mil e catorze, 
foi matriculada sob NUEL 100457393, uma 
entidade denominada New World Trade, 
Limitada.

Entre:

Ru Ying Tian, solteira, de nacionalidade 
chinesa, natural de Guizhou China, residente 
na cidade de Maputo, titular do DIRE                                            
n.º 11CN00009640P, emitido em dois mil 
e treze no dia vinte e um de Fevereiro, pela 
Direcção de Migração de Maputo;

Rubing Tian, solteiro, de nacionalidade chinesa, 
residente em Maputo, portador do DIRE                                                                                 
n.º 11CN00019829M, emitido na Direcção 
de Migração de Maputo em nove de Julho 
de dois mil e treze.

Pelo presente instrumento constituem 
entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que reger-se a pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominacão e sede

A sociedade adopta a denominação de New 
World Trade, Limitada, e tem a sua sede nesta 
cidade de Maputo, podendo por deliberacão 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercer actividades na área de comércio 
com importação e exportação de 
calçados, vestuários, pastas esco-
lares, malas de viagem, etc;

b) Participações financeiras em outras 
sociedades, actividades de capital 
de risco, e, intermediação comer-
cial, representação de marcas e 
patentes; 

c) Importacão e exportação;
d) Prestação de serviços e consultoria nas 

áreas em que explora. 

Dois) A sociedade podera adquirir partici-
pacões financeiras em sociedade a constituir ou 
já constituidas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, é fixado em vinte 
mil meticais, representados por duas quotas 

desiguais integralmente subscritas e realizadas 
em dinheiro. 

a) Ru Ying Tian, doze mil  meticais, 
correspondente a sessenta por cento 
do capital social;

b) Rubing Tian, oito mil meticais, 
correspondente a quarenta por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposicões legais em 
vigor a cessação ou alienacão de toda a parte 
de quotas devera ser do concenso dos socios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienacão a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo socio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Gerência

A administracão, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, sera exercida pela sócia gerente 
Ru Ying Tian, com dispensa de caucão, bastando 
a sua assinatura, para obrigar a sociedade. O/s 
gerente/s tem plenos poderes para nomear 
mandatario/s a sociedade, conferindo, os 
necessarios poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovacão do balanco e contas do exercício 
finda e repartição.

Dois) A assembleia geral podera reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolucão

A sociedade so se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.
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ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, seis de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

SFM-Engenharia & 
Construção, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e sete de dois mil e catorze, 
lavrada a folhas cinquenta e nove  a sessenta e 
um  do livro de notas para escrituras diversas 
número oitocentos e oitenta e seis traço B, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1 e notária do referido cartório, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade, 
limitada, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de SFM-
Engenharia & Construção, Limitada, e tem a sua 
sede na Avenida Fernão de Magalhães número 
trinta e quatro, quinto andar, cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços nas seguintes áreas:

a) A execução de obras públicas e 
construção civil;

b) Fornecimento  e venda de material de 
construção; 

c) Exercício da actividade de agenciamento 
e de representação;

d) Exercício da actividade de importação 
e exportação;

e) Consultoria em projectos de construção 
e  u rban i smo ,  p ro jec tos  de 
engenharia, fiscalização de obras 
públicas e privadas, projectos 
sociais e capacitação profissional;

f) Exercício de outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias da 
sua actividade principal e prestação 
de quaisquer outros serviços afins.

Dois) A sociedade poderá eventualmente 
exercer outras actividades relacionadas directas 
ou indirectamente com o objecto social desde 
que devidamente autorizadas e os sócios.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de duzentos mil 
meticais, divididos em quatro quotas desiguais 
assim distribuídos: 

a) Uma quota no valor nominal de 
cento e quarenta mil meticais, 
correspondente a setenta por cento 
do capital social, pertencentes ao 
sócio Mouzinho Júlio Alfândega; 

b) Uma quota no valor nominal de sessenta 
mil meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital social, 
pertencentes ao sócio Fernando 
José Ferramenta. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
quantas vezes forem necessárias desde que a 
assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser iniciativa do sócio gozando 
este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem o sócio 
mostrar interesses pela quota, este decidirá 
a sua alienação a quem e pelos preços que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondente a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida por um director-
geral e um gerente ficando desde já nomeados 
os senhores Mouzinho Júlio Alfândega, como 
gerente e o senhor Fernando José Ferramenta, 
como director-geral.

Dois) O gerente tem pleno poder para 
nomear mandatário a sociedade, conferindo 
lhe quando for o caso, o necessário poder de 
representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de um sócio especialmente indicado nos termos 
e limites específicos do respectivo mandato ou 
de procurador designado pela assembleia geral 
nos termos do respectivo mandato.

 ARTIGO OITAVO

 Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quantas vezes forem 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

 Lucros, perdas, e dissolução da sociedade 
distribuição de lucros

Um) Dos lucros líquidos apurados é deduzido 
vinte porcento  destinado a reserva e os restantes 
distribuído pelo sócio  na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade apôs a deliberação.

Dois) A sociedade só se dessolve nos termos 
fixados pela lei ou por deliberacao do sócio 
quando assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO 

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo este nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
em vigor e em demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Maio de dois mil e 
catorze. — A Ajudante, Ilegível.

PLANET – Distribuição de 
Produtos Alimentares , S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Maio de dois mil 
e catorze, lavrada a folhas quarenta e sete a 
quarenta e nove do livro de notas para escrituras 
diversas número oitocentos e oitenta e cinco 
traço B, do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária do referido 
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cartório, foi constituída uma sociedade anónima, 
que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I 

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a firma PLANET 
– Distribuição de Produtos Alimentares, S.A. e 
rege-se pelo disposto nos presentes estatutos e 
pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, na Avenida Vinte Quatro de Julho 
número cento e dezoito.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos accionistas, 
transferir a sede social para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como abrir, 
transferir ou encerrar filiais, estabelecimentos, 
sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação da sociedade 
em qualquer parte do território nacional ou 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social, 

a) Comércio  geral; 
b) Comércio a grosso e retalho de 

produtos alimentares e de bebidas; 
c) Armazenamento, venda e distribuição 

de produtos alimentares e bebidas;
d) Agenciamento e representação 

comercial;
e) prestação de serviços em área 

conexas;
f) importação e exportação de todas 

as classes de produtos e serviços 
directa ou indirectamente ligados 
aos meios e actividades acima 
descritas.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A Sociedade poderá, no exercício das 
suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas legalmente permitidas.

Quatro) A sociedade pode adquirir ou alienar 
participações sociais, de direito nacional ou 
estrangeiro, com objecto igual ou diferente do 
referido no número um do presente artigo.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado.

CAPÍTULO II 

Do capital social, acções e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de um milhão de 
meticais, integralmente subscrito e realizado 
em numerário, representado por mil acções 
ordinárias, com o valor nominal de mil meticais 
cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por recurso a novas entradas 
ou por incorporação de reservas disponíveis, 
sob proposta do Conselho de Administração e 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Não poderá ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação do aumento do capital 
social devem mencionar, pelo menos, as 
seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Quatro) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em Assembleia Geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 

preferência, na proporção das acções que 
possuírem, a exercer nos termos gerais, 
podendo, porém, este direito ser limitado ou 
suprimido por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria dos votos necessários à 
alteração dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão t i tuladas ou 
escriturais. 

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções serão emitidas ao par ou 
acima do par, devendo o valor de emissão ser 
deliberado em Assembleia Geral.

Cinco) A todas as acções deverá ser atribuído 
um número de ordem de emissão, pelo qual as 
acções serão distinguíveis, entre si.

Seis) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Sete) O desdobramento dos títulos far-se-á a 
pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Oito) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em  Assembleia 
Geral, todas as espécies de acções, incluindo 
acções preferenciais com ou sem voto, remíveis 
ou não.

Nove) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas serem apostas por 
chancela ou por meios tipográficos de impressão, 
desde que autenticadas com selo branco da 
sociedade.

Dez) Em caso de destruição, extravio ou 
subtracção de um título de acções, o respectivo 
titular deverá dar, imediatamente, conhecimento 
de tal facto à sociedade.

Onze) Não obstante o disposto no número 
anterior, o pagamento de qualquer quantia 
devida pela Sociedade a um accionista titular 
de um título de acções destruído, extraviado ou 
subtraído, libera a Sociedade da responsabilidade 
pelas perdas causadas a esse mesmo accionista, 
sempre que não haja, por parte da Sociedade, 
dolo ou culpa grave.

Doze) O titular de um título de acções 
destruído, extraviado ou subtraído pode requerer 
ao tribunal que proíba a sociedade de proceder 
ao pagamento de qualquer quantia devida ou 
inerente a esse título.
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ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções nominativas encontra-se sujeita ao 
exercício do direito de preferência dos sócios, 
na proporção das suas respectivas participações 
sociais.

Dois) Para efeitos do número anterior, o 
accionista que pretenda transmitir parte ou 
a totalidade das suas acções deverá notificar 
a administração da Sociedade, por escrito, 
de tal pretensão, indicando a identidade do 
adquirente, o número de acções que pretende 
transmitir, o preço e as condições ajustadas para 
a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas.

Três) Uma vez notificada da pretensão 
da transmissão de acções, a administração 
da Sociedade deverá notificar, no prazo 
de cinco dias úteis, contados da data da 
recepção da notificação, os demais accionistas 
para o exercício dos respectivos direitos de 
preferência.

Quatro) Os direitos de preferência deverão 
ser exercidos no prazo de trinta dias úteis a 
contar da data de recepção da notificação da 
administração, por meio de carta enviada aos 
accionistas.

Cinco) Caso mais do que um accionista 
exerça o seu direito de preferência, proceder-
se-á a rateio das acções a transmitir, na 
proporção do número de acções já pertencentes 
a cada um dos accionistas preferentes.

Seis) Os accionistas que tiverem exercido o 
direito de preferência na transmissão de acções 
deverão proceder a todas as diligências tendo 
em vista a concretização do negócio, nos trinta 
dias úteis seguintes ao envio da comunicação 
referida no número quatro acima.

Sete) No caso dos accionistas renunciarem 
ao exercício do direito de preferência que lhes 
assiste, as acções poderão ser transmitidas nos 
termos legais.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões e 
onerações de acções efectuadas sem observância 
do disposto no presente artigo. 

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações acessórias)

Um)  Poderão ser exigidas a todos ou alguns 
accionistas a realização de prestações acessórias 
pecuniárias até ao limite global de trinta vezes 
o valor do capital.

Dois) As prestações acessórias pecuniárias 
têm de ser integralmente e exclusivamente 
realizadas em dinheiro e só poderão ser 
restituídas, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, desde que a situação líquida da Sociedade 
não fique inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

Três) Quando seja convencionado a 
onerosidade das prestações acessórias, a 
contraprestação pode ser paga independentemente 
da existência de lucros do exercício.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições a serem 
acordados com o Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, emitir quaisquer modalidades ou tipos de 
obrigações.

Dois) A sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante deliberação da Assembleia Geral 
dos sócios. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração;  e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Com excepção dos membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, cujo mandato 
será de um ano, o mandato dos membros 
dos demais órgãos sociais é de quatro anos, 
contando-se como um ano completo o ano da 
data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 

quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em 
sentido contrário, os membros dos órgãos sociais 
podem ser sócios ou não, bem como podem ser 
eleitas pessoas colectivas para qualquer um dos 
órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações, 
directamente ou mediante proposta de uma 
comissão de remunerações que a Assembleia 
Geral nomeará especificamente para esse 
efeito.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar pelos 
mesmos. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição e representação)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os accionistas poderão fazer-se 
representar, nas reuniões da assembleia geral, 
por mandatário que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, no máximo, um ano, mediante 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade.

Três) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.

Quatro) Os membros do Conselho de 
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Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Seis) A presença nas reuniões de Assembleia 
Geral de quaisquer outras pessoas, além das 
mencionadas nos números anteriores, depende 
de autorização do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Sete) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas Assembleias Gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções averbadas a seu favor no livro de 
registo de acções ou na competente conta de 
registo de emissão de acções até três dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do conselho fiscal ou do fiscal 
único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre a nomeação do auditor 
independente da sociedade;

d) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

e) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

f) Deliberar sobre o aumento, redução ou 
reintegração do capital social;

g) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

h) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações acessórias;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução da 
sociedade;

k) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

l) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de Bolsa de Valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

m) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis; 

n) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é consti-
tuída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
da Mesa, será o mesmo substituído por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por aviso convocatório publicado num dos 
jornais mais lidos do local da sede da Sociedade, 
com trinta dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo mencionar a firma, a sede e o número 
do registo da Sociedade, o local, dia e hora em 
que se realizará a reunião, bem como a ordem de 
trabalhos da reunião, com clareza e precisão.

Dois) O aviso convocatório deverá, ainda, 
mencionar a espécie de reunião a realizar e 
indicar os documentos que se encontram na 
sede social para consulta dos sócios.

Três) Não obstante o disposto nos números 
anteriores, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Quatro) As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou por quem o substitua, 
oficiosamente ou a requerimento do Conselho 
de Administração, do Conselho Fiscal ou do 
Fiscal único ou, ainda, de accionistas, que 
representem mais de dez por cento do capital 
social.

Cinco) O referido requerimento será dirigido 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os Accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá 
constituir e deliberar validamente, em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, pelo 
menos, oitenta por cento do capital social, sem 
prejuízo dos casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quorum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
oitenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Quórum deliberativo)

As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
mesa da assembleia geral ou por quem os tiver 
substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 



1646                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 46

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

 (Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo Presidente da Mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.

SECÇÃO III

Da Administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número ímpar 
de membros, que poderá variar entre três e 
cinco, conforme o deliberado pela Assembleia 
Geral que os eleger.

Dois) Os administradores tomam posse nos 
seus cargos, sob pena de nulidade, mediante 
assinatura de termo de posse, lavrado no livro 
de actas do Conselho de Administração, no 
qual devem declarar o número de acções, bónus 
de subscrição e opções de compra de acções, 
emitidas pela Sociedade e por sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, de que sejam 
titulares ou que tenham adquirido através de 
outras pessoas.

Três) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação do Conselho de Administração, até 
à primeira reunião da Assembleia Geral que 
procederá à eleição do novo administrador, 
cujo mandato terminará no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

 (Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social; 

b) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da Assembleia Geral; 

c) Representar a sociedade, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, perante 
quaisquer entidades públicas ou 
privadas; 

d) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais; 

e) Delegar as suas competências em 
um ou mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados;

f) Deliberar a cooptação de adminis-
tradores;

g) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
ou oneração de bens móveis ou 
imóveis;

h) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias pessoais ou reais. pela 
sociedade;

i) Deliberar sobre a abertura ou 
ence r r amen to  de  e s t abe l e -
cimentos;

j) Deliberar sobre qualquer outro assunto 
que, nos termos da lei compete 
ao Conselho de Administração, 
com excepção das matérias que, 
nos termos da lei e dos presentes 
estatutos, sejam da competência da 
Assembleia Geral.

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

 (Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros. 

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 
No caso de impossibilidade de comparência 
por parte de um ou mais dos administradores 
da sociedade em reunião do Conselho de 
Administração, poderão ser utilizados os meios 
de comunicação disponíveis.

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao Presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da Sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pelas assinaturas do Presidente do 
Conselho de Administração e de 
um Administrador; 

b) Pelas assinaturas de dois adminis-
tradores;

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.
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SECÇÃO IV

Da Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO 

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

 (Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditores de 
contas ou sociedades de auditores de contas 
devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

  (Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO 

(Auditorias externas)

A sociedade poderá contratar uma sociedade 
externa de auditoria para efeitos de auditoria e 
verificação das contas da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO 

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 
resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da  
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO 

 (Aplicação dos resultados)

 O lucro líquido apurado em cada exercício 
terá a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal, até que represente vinte por 
cento do capital social;

b) Pelo menos vinte e cinco por cento serão 
distribuídos aos accionistas, a título  
de dividendos obrigatórios, depois 
de deduzidas as quantias necessárias 
à cobertura de eventuais prejuízos 
acumulados e à constituição ou 
reintegração da reserva legal, salvo 
se houver fundado receio que o seu 
pagamento venha a criar graves 
dificuldades financeiras para a 
sociedade; 

c) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em Assembleia 
Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO 

Reserva legal

Um) Do lucro líquido do exercício são 
deduzidos cinco por cento do valor apurado para 

constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.

Dois) A reserva legal destina-se a assegurar a 
integridade do capital social e somente pode ser 
utilizada para compensar prejuízos operacionais 
da sociedade.

Três) Para além da reserva legal, a Assem-
bleia Geral pode, por proposta do Conselho 
de Administração, deliberar e reter parcela do 
lucro líquido para constituição das reservas 
de lucros e reservas de capital, nos termos 
descritos na secção VIII do Capítulo VI do 
Código Comercial.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO 

Destino do lucro

Juntamente com as demonstrações 
contabilísticas, o Conselho de Administração 
apresentará à Assembleia Geral ordinária, 
observado o que dispõe a lei comercial, proposta 
sobre o destino a ser dado ao lucro líquido do 
exercício.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO 

Pagamento do dividendo

A sociedade somente pode pagar dividendos 
à conta de lucro líquido do exercício e de 
reservas de lucros.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

Dividendo obrigatório

Os accionistas têm direito de receber, como 
dividendo obrigatório, em cada exercício, a 
importância que vier a ser determinada com 
a aplicação das regras fixadas no número um 
do artigo quatrocentos e cinquenta e dois, do 
Código Comercial. 

Está conforme.

Maputo, quinze de Maio de dois mil e 
catorze. — A Ajudante, Ilegível.

Kritério Desenvolvimento, 
Limitada

Certifico, para  efeitos  de  publicação, 
que  por  escritura pública de vinte e seis de 
Maio  de dois  mil e catorze, lavrada de folha 
quarenta e nove   a folhas cinquenta e sete do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos e treze traço A, do Quarto  Cartório  
Notarial  de  Maputo  perante Batça Banu 
Amade Mussá, licenciada em Direito técnica 
superior dos  registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartório, constituíu  
entre Hortênsio Eliseu Paulo Sueia; Hermes dos 
Aflitos Paulo Sueia e Hélder Boaz Paulo Sueia, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Kritério Desenvolvimento, 
Limitada, com sede na cidade de Quelimane, na 
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Avenida Samora Machel número quatrocentos 
e vinte e cinco, primeiro andar esquerdo,  que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Kritério 
Desenvolvimento, Limitada, sendo uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
publicação da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Quelimane, na Avenida Samora Machel 
número quatrocentos e vinte  e cinco, primeiro 
andar esquerdo. 

Dois) Quando devidamente autorizada, a 
sociedade poderá abrir ou encerrar delegações, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação em território nacional ou no 
estrangeiro, de acordo com a deliberação da 
assembleia geral tomada para o efeito.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto 
principal o exercício das seguintes 
actividades:

a) Agricultura, indústria, comércio, 
c o n s t r u ç ã o  c i v i l ,  e s t u d o s 
económicos, ambientais e sociais, 
projectos de desenvolvimento, 
serviços, importação e exportação.

b) Pretende também exercer a represen-
tação de entidades nacionais 
e estrangeiras e de marcas de 
produtos, bem como investir noutras 
sociedades de diversos ramos, 
constituídas ou a constituir no país 
ou no estrangeiro, participando sob 
forma de acções ou por quotas. 

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto social desde 
que os sócios resolvam explorar e para os 
quais estejam devidamente autorizadas pelas 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, que 
corresponde a soma das quotas dos sócios assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de trinta e 
quatro mil meticais, correspondente 
a trinta e quatro porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Hortênsio Eliseu Paulo Sueia;

b) Uma quota no valor nominal de trinta 
e três mil meticais, correspondente 
a trinta e três porcento, do capital 
social, pertencente ao sócio Hermes 
dos Aflitos Paulo Sueia;  

c) Uma quota no valor nominal de trinta 
e três mil meticais, correspondente 
a trinta e três porcento, do capital 
social, pertencente ao sócio Hélder 
Boaz Paulo Sueia.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes, com ou sem entrada de 
novos sócios por deliberação da assembleia 
geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções do capital, serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Um) A cessão ou divisão de quotas 
assim como a sua oneração em garantia de 
quaisquer obrigações dos sócios dependem 
do consentimento da sociedade, sendo nulos 
quaisquer actos de tal natureza que contrariem 
o disposto no presente número.

Dois) A cessão ou divisão de quotas a 
estranhos depende do consentimento da 
assembleia geral e só produzirá efeitos a partir 
da data da respectiva escritura pública.

Três) A sociedade fica, sempre em primeiro 
lugar, reservado o direito de preferência, no caso 
de cessão ou divisão de quotas, e não querendo 
poderá o mesmo direito de preferência ser 
exercido pelos sócios individualmente.

ARTIGO SÉTIMO

Um) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio os herdeiros e representantes do falecido 
interdito tomarão o lugar deste na sociedade, 
exercendo em comum os respectivos direitos, 
devendo escolher dentre si um que os represente 
na sociedade enquanto a quota permanecer 
indivisa.

Dois) Porém, se os herdeiros e representantes 
do falecido ou interdito não desejarem continuar 
associados e avisarem deste facto ao conselho 
de gerência dentro de quinze dias a contar da 
data da morte ou interdição, será a respectiva 
quota amortizada.

Três) A quota será também amortizada nos 
termos do número anterior se os herdeiros ou 
representantes do falecido não escolherem 
dentre si um que os represente na sociedade, no 
prazo de trinta dias a contar da data do evento.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral

SECÇÃO I

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Parágrafo primeiro. A assembleia geral 
reunir-se-á ordinariamente duas vezes por ano 
para deliberar sobre o balanço e o relatório de 
contas do exercício, analisar a eficiência de 
gestão, nomear ou exonerar os corpos gerentes, 
definir, a política empresarial a observar nos 
exercícios subsequentes, e pronunciar-se sobre 
qualquer aspecto da vida da sociedade que os 
sócios venham a propor, e extraordinariamente 
sempre que seja necessário.

Parágrafo segundo. As reuniões da assembleia 
geral realizar-se-ão de preferência na sede da 
sociedade e a sua convocação será feita por 
um dos membros do conselho de gerência, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
e-mail ou fax, dirigidos aos sócios e expedido 
com antecedência mínima de trinta dias.

ARTIGO NONO

As assembleias gerais serão presididas 
pelo sócio designado pela assembleia geral 
ou por qualquer seu representante. Em caso 
de ausência do sócio designado presidente da 
assembleia geral será nomeado ad-hoc pelos 
sócios presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO

Parágrafo primeiro. É dispensada a reunião da 
assembeia geral e dispensadas as formalidades 
da sua convocatória quando todos os sócios 
concordam por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Parágrafo segundo. Exceptuam-se as 
deliberações que impliquem modificações do 
pacto social, divisão ou cessão de quotas, que 
deverão ser tomadas em reunião previamente 
convocada por meio de anúncio e em total 
conformidade com a lei e estatutos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. Os sócios poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros 
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sócios mediante poderes para tal fim conferidos 
por procuração, carta, fax, ou via e-mail, ou 
pelos seus legais representantes nomeados de 
acordo com os estatutos.

Parágrafo segundo. As deliberações da 
assembleia geral serão tomadas por maioria 
simples de votos presentes ou representados, 
excepto nos casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Parágrafo terceiro. Das reuniões da 
assembleia geral será lavrada acta que contém os 
nomes dos sócios presentes ou representantes, 
capital de cada um e as deliberações que forem 
tomadas, devendo ser assinada por todos os 
sócios ou seus representantes legais que a ela 
assistam.

SECÇÃO II

Da administração, gerência e representação

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A sociedade fica obrigada:

a) No mínimo por duas assinaturas, sendo 
sempre uma delas de um sócio; 

b) Pela assinatura de um dos sócios caso 
lhe seja conferida uma delegação 
de poderes;

c) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer um dos 
sócios ou empregado devidamente 
autorizado para isso por força das 
suas obrigações. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Parágrafo primeiro. A sociedade dissolve-
-se:

a) Por acordo dos sócios.
b) Por se exigir a pluralidade dos sócios, 

se no prazo de seis meses não for 
reconstituida.

c) Por decisão judicial que declare a sua 
insolvência.

d) Por qualquer outra causa prevista na 
lei aplicável.

Parágrafo segundo. Dissolvendo-se por 
acordo entre os sócios, todos eles serão 
liquidatários, e concluída a liquidação e pagos 
os encargos, o produto líquido será repartido 
pelos sócios na proporção das suas quotas. 

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

As dúvidas e omissões resultantes da 
aplicação do presente estatuto serão reguladas 
pelas disposições normativas e, pela lei vigente 
no país, bem como pela legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, vinte e oito de Maio dois mil e 
catorze. — O  Técnico, Ilegível.

QuantumHeigths, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  e sete de Maio de dois mio e catorze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob o NUEL 100496291 
uma sociedade denominada QuantumHeigths, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
constituição de sociedade, nos termos do artigo 
noventa   do Código Comercial, entre:

P r i m e i r o . Q u a n t u m  H e i g h t s  U G 
(responsabilidade limitada), com o registo 
n.º HRB 14486, com sede em Stapper Weg 
trezentos e dezoito, 41199 Mönchengladbach, 
na Alemanha, aqui neste acto legalmente 
representada por procuração pelo sócio 
Emmanuel Chike Ikemefuna;

Segundo. Emmanuel Chike Ikemefuna, 
de quarenta e seis  anos de idade, de 
nacionalidade alemã, natural de Lagos, residente 
ocasionalmente nesta Cidade de Maputo, 
titular do Passaporte n.˚ C6YR03535 emitido 
na Alemanha, aos vinte e cinco de Novembro 
de dois mil e oito, válido até vinte e quatro de 
Novembro de dois mil e dezoito.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
QuantumHeigths, Limitada. É constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, contando-se o início a partir da 
data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A QuantumHeigths, Limitada, tem a sua 
sede no Distrito de Boane, Beleluane, casa 
número cento e oitenta e quatro e poderá abrir 
delegações ou sucursais em qualquer local 
dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

Os seus objectivos são:
a) Fornecer consultoria e prestar 

serviços de intermediações em 
projec tos  agro-a l imentares , 
agro-processamento, internet, 
petroquímica, telecomunicações, 
mineração ,  in f ra -es t ru turas 
habitacionais, energia e tecnologias 
do meio ambiente;

b)  Fornecer consultoria e prestar serviços 
em projectos de engenharia, 
design técnico, monitorização 

da conformidade dos projectos, 
fiscalização de obras, estudos de 
impacto ambiental, emissão de 
pareceres técnicos e gestão de 
projectos chave na mão.

Três) Fornecer consultoria e prestar serviços 
financeiros; aconselhamento financeiro e 
estruturação de dívida; trocas comerciais e 
financiamento alternativo; aconselhamento 
fiscal; participação no capital e verificação 
prévia de investimentos.  

Quatro)  Prestar serviços de consultoria 
jurídica, comercial, política; análise de riscos 
políticos e gestão intercultural.

Cinco)  A sociedade poderá constituir 
consórcios para a promoção, desenvolvimento 
económico ou social, ou ainda participar no 
capital social de outras sociedades.

Seis) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do objecto principal em que 
os sócios acordem, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa não 
proibido por lei, uma vez obtidas as necessárias 
autorizações. 

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cento e vinte e cinco mil 
meticais, dividido em quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de cento e 
dezoito mil e setecentos e cinquenta 
meticais, pertencente a Quantum 
Heights UG (responsabilidade 
limitada);

b) Uma quota no valor nominal de seis 
mil e duzentos e cinquenta meticais, 
pertencente a  Emmanuel Chike 
Ikemefuna.

ARTIGO QUINTO

 (Divisão e transmissão de quotas)

Um)  A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas a terceiros, fica sujeita ao consentimento 
dos demais sócios da sociedade, a qual em todo 
o caso, reserva para si o direito de preferência 
na aquisição de qualquer quota que se pretenda 
ceder, direito este que se não for por ela exercido 
pertencerá aos sócios individualmente.

Três) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
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que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

Três) Toda e qualquer cessão de quotas 
que seja efectuada sem o consentimento a que 
se refere o número anterior, determinará a 
amortização da quota em causa, pelo respectivo 
valor nominal.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

Um) A QuantumHeigths, Limitada, será 
constituída pelos seguintes órgãos:

a) Assembleia geral e;
b)  Conselho de administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano num prazo de três meses após 
o fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração 
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger os membros dos órgãos 
sociais.

Dois) Compete ao administrador nomeado 
pela sociedade a convocação das assembleias 
gerais, devendo esta ser feita por meio de carta, 
num período de antecedência mínima de quinze 
dias.

Três) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem a observância do disposto 
no número anterior desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinado 
assunto. 

ARTIGO OITAVO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral, mediante procuração, por 
outro sócio, pelo cônjuge, por mandatário, 
que pode ser um procurador, outro sócio ou 
director.

ARTIGO NONO

(Administração)

A sociedade será administrada por um 
administrador.

Sendo assim:
Um) Fica já nomeado, por um período de três 

anos renováveis, o administrador Emmanuel 
Chike Ikemefuna.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os poderes de administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social.

CAPÍTULO IV

Das contas e distribuição                            
de resultados

ARTIGO DÉCIMO 

(Contas da sociedade)

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço fechar-se-á com preferência até o dia 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Dissolução e liquidação)

Um) A QuantumHeigths, Limitada, dissolve-
se nos termos fixados pela lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação aplicável 
em vigor na República de Moçambique.

Maputo,  seis de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

Ggetec & Serviços,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois Maio de dois mil e catorze 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Tete sob o n.º100494884, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Ggetec & Serviços,  
Limitada, Que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

Primeiro. Gilberto Cochelane,  casado 
com Maria da Piedade Mussa Jeque Alberto 
Cochelane, sob regime de comunhão de 
bens, natural de Tete,  de nacionalidade 
indiana, residente em Tete, titular de Bilhete 
de Identidade n.º 05010003603S emitido                           
em Tete, aos vinte  e oito  de Janeiro de  dois 
mil e onze;

Segundo. João Maria Oliveira Gaspar, 
solteiro, maior, natural de Portugal de  
nacionalidade portuguesa, residente em Tete, 
titular de Passaporte n.º L96908B emitido em 
Portugal, aos trinta de Novembro de dois mil 
e treze.

Por eles  foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem  entre si uma sociedade 
por quotas  de  responsablidade limitada que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo de firma e duração)

Um) A sociedade comercial por quota de 
responsabilidade limitada adopta a denominação 
de   Ggetec & Serviços,  Limitada.  

Dois) A sua  duração é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, forma e locais de representação)

A sociedade tem a sua sede, em Tete, 
Francisco Manyanga, Avenida Vinte  e Cinco  
de Junho, podendo mediante simples deliberação 
da assembleia geral criar ou encerrar sucursais, 
filiais, agências delegações ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional ou fora dele de 
acordo com a legislação vigente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade  tem  por objecto social o 
exercício da seguinte actividade: a) Prestação de 
serviços na área mecânica, lavagem de viaturas, 
venda de lubrificantes, acessórios de viaturas, 
electricidade, fornecimento de bens.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios exercer outras actividades  conexas 
ou subsidiárias ao seu objecto principal ou ainda 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades, desde que para tal obtenha a 
necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social )

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta  mil 
meticais e corresponde à soma de duas quotas 
iguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte  
cinco mil meticais  equivalente a 
cinquenta porcento cinquenta por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Gilberto Cochelane;

b) Uma quota no valor nominal de vinte  
e cinco mil meticais equivalente 
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a cinquenta porcento  do capital 
social pertencente ao sócio João 
Maria Oliveira Gaspar.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital social e prestação de 
serviços)

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes mediante 
subscrição de novas entradas pelos sócios, em 
dinheiro ou em outros valores, por incorporação 
de reservas ou por conversão de créditos que 
algum sócio tenha sobre a sociedade, bem como 
pela subscrição de novas quotas por terceiros.

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer 
de acordo com as condições estipuladas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação                          
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora  dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica  interna e 
internacional, por dois  administradores, que 
ficam desde já nomeados  o sócios  João Maria 
Oliveira Gaspar e  Gilberto Cochelane;  com 
dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que esta necessite 
nos termos e condições a fixar por deliberação 
dos sócios.

Três) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos 
pela assinatura dos administradores ou pela 
assinatura de pessoa delegada para o  efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e que não digam respeito 
as operações sociais sobretudo em letras de 
favor, fianças ou abonações.

Cinco) A divisão ou cessão de quotas ou ainda 
a constituição de quaisquer onus ou encargos 
sobre mesma, requerer autorização prévia da 
sociedade, que será dada por deliberação da 
assembleia geral mediante parecer prévio dos 
sócios.

Seis) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção 
dando a conhecer as condições da cessão.

Sete) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade poderá amortizar as quotas nos 
seguintes casos:

a) Quando qualquer quota por penhorada, 
arrastada ou arrolada ou ainda por 
qualquer outro meio apreendido 
judicialmente;

b) Quando a quota for transmitida sem 
consentimento exigido no artigo 
sexto.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano para apreciação 
ou alteração e aprovação do balanço e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outra matérias para as quais tenha sido 
convocada e em sessão extraordinária, sempre 
que necessário.

ARTIGO NONO

(Balanço e prestação de conta)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos a análise e aprovação da assembleia 
geral após terem sido examinados pelos 
auditores da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
necessária á constituição da reserva  legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada conforme deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

Dois) Serão nomeados liquidatários os 
membros do conselho de administração  que 
na altura da dissolução exerçam o cargo de 
directores, excepto quando a assembleia 
deliberar de forma diferente.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Um) Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicacar-se-ão as disposições legais 
em vigor.

Dois) Em caso de litígio as partes podem 
resolver de forma amigável e na falta de 
consenso é competente o foro do Tribunal 
Judicial de Tete, com renúncia a qualquer 
outro.

Está conforme.

Tete, vinte e seis de  Maio  de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Djay Light Food, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia vinte  de Maio de dois mil e catorze, foi 
matriculada nesta Conservatória do Registo das 
Entidades Legais, sob o NUEL, 100497018 a 
sociedade comercial por quotas denominada 
Djay Light Food, Limitada, constituída entre 
Jéssica Elisa de Jesus Jessen e Diana Rodrigues 
Manhengane Marques, a qual se regerá pelos 
termos constantes das cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Djay 
Light Food, Limitada, tem a sua sede em 
Maputo, na Avenida da Marginal número cinco 
mil cento e sessenta, podendo, por deliberação 
da gerência, abrir ou encerrar sucursais, 
filiais, agências ou qualquer outra forma de 
representação social, no país ou no estrangeiro, 
sempre que as circunstâncias o justifiquem.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto (i) a provisão 
de serviços de “catering”, refeições, e a 
promoção e realização de eventos sociais, (ii) 
a actividade de compra, venda e distribuição 
de bens de consumo, na acepção mais ampla 
deste conceito, (iii) o comércio de importação 
e exportação, (iv) a prestação de quaisquer 
serviços afins e o desenvolvimento de quaisquer 
outras actividades que os sócios resolvam 
explorar e sejam permitidos por lei. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de vinte mil meticais e a que 
correspondem duas quotas iguais no valor 
de dez mil meticais cada uma, pertencendo a 
primeira à sócia Jéssica Elisa de Jesus Jessen e 
a segunda à sócia Diana Rodrigues Manhengane 
Marques.

ARTIGO QUINTO

Aumentos de capital

O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou espécie, pela incorporação dos 
suprimentos feitos à sociedade pelos sócios ou 
por capitalização de toda ou parte dos lucros 
ou das reservas.
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 ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer à 
sociedade os suprimentos de que ela carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

Dois)  Quando a urgência das circunstâncias 
justificar, os gerentes poderão aceitar dos sócios 
e sem que haja sido previamente deliberado 
pela assembleia geral, os suprimentos de que a 
caixa social possa carecer, devendo os mesmos 
serem posteriormente homologados pela 
assembleia geral que estabelecerá as condições 
do respectivo reembolso. 

ARTIGO SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um)  É livre a cessão ou divisão de quotas 
entre os sócios, preferindo a sociedade em 
primeiro lugar e os sócios em segundo lugar, 
quando a cessão ou divisão sejam feitas a favor 
de entidades estranhas à sociedade.

Dois) Quando mais de um sócio se candidate 
à cessão ou divisão de uma quota, proceder-
se-á a rateio na proporção das respectivas 
participações sociais.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios desejarem fazer uso do mencionado 
direito de preferência, então o sócio que deseje 
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente, 
a quem e como entender.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas, exclusão e 
exoneração de sócios)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão ou 
exoneração de sócios legalmente estabelecidos, 
ou nos casos de exclusão adiante estabelecidos, 
por deliberação da assembleia geral de sócios.

Dois) Os sócios podem ser excluídos nos 
casos seguintes: 

a) Por dissolução ou liquidação de sócios 
que sejam sociedades ou por morte 
ou interdição de sócios que sejam 
pessoas singulares;

b) Quando a quota de qualquer sócio seja 
objecto de penhora, arresto, ou haja 
de ser vendida judicialmente;

c) Quando um sócio a quem incumbam 
deveres de administração deixe, 
injustificadamente, de exercer as 
funções para as quais haja sido 
nomeado estatutariamente ou por 
deliberação da assembleia geral, por 
período superior a seis meses;

d) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

e) Quando um sócio deixe, injusti-
ficadamente, de ter participação 

activa nos assuntos sociais, 
ainda que não exerça funções de 
administração por período superior 
a dois anos;

f) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e pelo sócio.

Três) Com excepção do estabelecido na 
alínea (d) do número anterior, a contrapartida 
da amortização e as condições do respectivo 
pagamento serão conformes o disposto no artigo 
tricentésimo terceiro do Código Comercial.

Quatro) Só por unanimidade é permitida a 
alteração do contrato de sociedade em matéria 
de exclusão de sócios.

Cinco) Qualquer sócio poderá exonerar-se 
da sociedade quando, contra o seu voto, os 
sócios deliberem:

a) Proceder a um aumento de capital a 
subscrever total ou parcialmente 
por terceiros;

b) A transferência da sede social para 
fora do país.

Seis)   Os sócios só podem exonerar-se se 
as respectivas quotas estiverem integralmente 
realizadas.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas por 
ambas as sócios que, desde já, ficam nomeadas 
administradoras com dispensa de caução, 
podendo obrigar a sociedade através da sua 
assinatura conjunta, em todos os seus actos e 
contratos. 

Dois)  A sociedade poderá também ser 
obrigada pela assinatura de procurador a 
constituir, com poderes gerais ou especiais, pela 
assembleia geral ou por procuração a outorgar 
pelas duas sócias administradoras nomeadas nos 
termos do número um deste artigo.

Três)  Em caso de necessidade, qualquer 
das sócios administradoras acima nomeadas 
poderá constituir a outra sócia como seu 
procuradora, para a prática de actos e com os 
limites específicos que constarão do respectivo 
mandato, valendo, nessas circunstâncias, a 
assinatura individualizada da sócia que houver 
sido constituído como procuradora.   

 ARTIGO DÉCIMO

Responsabilidade dos administradores

Um) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos deveres legais ou contratuais, salvo se 
provarem que procederam sem culpa.

Dois) É proibido aos administradores ou 
seus mandatários obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como, letras de favor, fianças, avales e 
semelhantes. Fica porém, desde já, autorizada, 
a título excepcional, a concessão de garantias 
sob qualquer forma, pela sociedade a favor 
dos próprios sócios ou a entidades terceiras, 
pessoas colectivas em que os sócios ou a 
sociedade possuam participação ou interesses 
comprovados, desde que hajam sido previamente 
autorizadas pela assembleia geral.                      

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um)  A assembleia geral será convocada pela 
administração e reunirá ordinariamente, uma vez 
por ano, de preferência na sede da sociedade, 
para apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e quaisquer outros assuntos para que 
tenha sido convocada e, extraordinariamente, 
sempre que for necessário.

Dois)  As reuniões ordinárias da assembleia 
geral serão convocadas por fax ou courier  e com 
a antecedência mínima de trinta dias. Do mesmo 
modo se convocarão as reuniões extraordinárias 
da assembleia geral apenas se reduzindo o prazo 
de convocação para o mínimo de cinco dias 
úteis. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deliberações da assembleia geral

Um)  Só os sócios podem votar com procu-
ração de outros e, não será válida, quanto às 
deliberações que importem modificação do 
contrato social ou dissolução da sociedade, a 
procuração que não contenha poderes especiais 
quanto ao objecto da mesma deliberação.

Dois)  Sem prejuízo dos poderes que por lei 
incumbem imperativamente à assembleia geral, 
as sócios nomeadas administradoras nos termos 
do número um do artigo nono supra, ficam, 
desde já, liberadas do sancionamento prévio por 
deliberação da assembleia geral, para a prática 
dos seguintes actos de administração:

a) Contratação de empréstimos;
b) Constituição de hipotecas, penhores e 

garantias, salvaguardado o disposto 
no número dois in fine do artigo 
décimo;

c) Aprovação dos orçamentos da 
sociedade;

d) Estabelecimentos de contratos de 
parceria com entidades nacionais 
ou estrangeiras;

e) Participação no capital social de outras 
sociedades comerciais;

f) Aquisição, alienação ou oneração de 
bens móveis e imóveis.

Três)  São nulas as deliberações dos 
sócios:

a) Tomadas em assembleia geral não 
convocada, salvo se todos os 
sócios tiverem estado presentes 
ou  represen tados  e  houver 
unanimidade;
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b) Tomadas mediante voto escrito, sem 
que todos os sócios com direito 
a voto tenham sido convidados a 
exercer esse direito;

c) Cujo conteúdo, directamente ou 
por actos de outros órgãos seja 
ofensivo dos bons costumes ou 
preceitos legais que não possam ser 
derrogados, nem sequer por vontade 
unânime dos sócios.

Quatro)  As actas das assembleias gerais 
devem identificar os nomes dos sócios presentes 
ou nela representados, o valor da quota de 
cada um e as deliberações que forem tomadas, 
devendo ser assinadas por todos os sócios ou 
seus representantes que a elas assistam.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dispensa de formalidades de convocação

É dispensada a reunião da assembleia geral e 
dispensadas as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem por escrito 
na deliberação ou concordem que por esta forma 
se delibere, considerando-se válidas, nessas 
condições, as deliberações tomadas, ainda que 
realizadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto, nos 
termos do artigo centésimo vigésimo oitavo do 
Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Contas e resultados

Um)  Anualmente será dado um balanço 
com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois)  Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, terão 
a seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei, ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que seja resolvido 
criar, as quantias que se determi-
narem por acordo unânime dos 
sócios;

c) Para dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Exercício de direitos sociais por morte ou 
interdição de um sócio

Por morte ou interdição de qualquer sócio 
pessoa singular, os herdeiros ou representantes 

do falecido ou interdito exercerão conjuntamente 
os respectivos direitos, devendo nomear de entre 
eles um que a todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo , Maio de dois mil e catorze. —                    
O Técnico, Ilegível.

Chizavane Construções, 
Limitada

Certifica-se para efeitos de publicação que 
por escrito particular de vente e sete  de Maio 
dois mil e catorze foi celebrado o presente 
contrato de sociedade entre Faustino Simião 
Langa, portador do Bilhete de Identidade                      
n.º 110100094053M, emitido a três  de Março 
de dois mil e dez, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, residente na cidade de Maputo, 
Rua da Malhangalene número duzentos e 
sessenta e oito  terceiro andar, Celso Faustino 
Langa, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100808764A, emitido a dezassete de 
Janeiro de dois mil e onze, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, residente na 
cidade de Maputo, Avenida  Karl Marx número 
duzentos e sessenta e oito  flat um, e Hélio 
Gilberto Faustino Langa, bairro Coop Rua 
B casa número trezentos e dezoito  terceiro 
andar, portador do Bilhete de Identidade                                                                             
n.º 110101517724C; celebram o presente 
contrato de constituição de sociedade por 
quotas, que rege-se pelas disposições constantes 
do articulado seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação sede e duração)

Um) É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade por quotas, 
de responsabilidade limitada que adopta a 
designação de Chizavane Construções, Limitada  
que constitui a sua firma. 

Dois) A sociedade tem a sua sede social em 
Maputo, e  exerce  a sua actividade em todo 
território Nacional. 

Três) A sociedade tem a duração por tempo 
indeterminado, e o seu começo conta-se para 
todos efeitos a partir da data do registo. 

Quatro) A sociedade poderá, por deliberação 
do conselho de administração mudar a  sua sede 
social, dentro da cidade de Maputo, criar ou 
extinguir delegações e sucursais, no território 
nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal prestação de serviços na área de 
construção civil, dentre eles: 

a) Execução de obras de construção e 
reabilitação de edifícios;

b) Elaboração se projectos de construção 
civil;

c) Prestação de serviços de consultoria e 
fiscalização de obras;

d) Prestação de serviços imobiliários;
e) Outros serviços.

Dois)  A sociedade poderá associar-se 
com empresas e outras pessoas e associações 
de interesse económico, social e cultural, sob 
qualquer forma legal, para a prossecução do 
seu objecto social. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de  sessenta mil 
meticais. 

Dois) As quotas estão distribuídas da 
seguinte forma: 

a) Faustino Simião Langa,  trinta mil 
meticais, equivalente a  cinquenta 
porcento  do capital social;

b) Celso Faustino Langa,  quinze mil 
meticais, equivalente a vinte e cinco 
porcento  do capital social;

c) Hélio Gilberto Faustino Langa, com 
quinze mil meticais, equivalente a  
vinte e cinco porcento  do capital 
social.

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação da 
assembleia geral, sob proposta do conselho de 
administração ou dos sócios. 

Dois) Qualquer aumento de capital social 
os sócios goza do direito de preferência, na 
proporção das quotas realizadas que possuírem 
na data de subscrição do aumento.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cedência de quotas entre 
sócios, mas a sua alienação a estranhos não 
terá efeitos em relação á sociedade, nem o 
adquirente fará valer, sem que se observe o 
prescrito no número seguinte.

Dois) A cedência a estranhos só poderá 
ocorrer se os sócios da empresa  e a sociedade 
usando do seu direito de preferência não 
manifestar em interesse na aquisição.
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ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

 Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
o conselho de administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral representa a 
universalidade dos sócios e as suas decisões 
quando tomadas nos termos da lei, dos presentes 
estatutos, são obrigatórias para todos eles e para 
os órgãos sociais.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
assembleia geral sempre que o conselho de 
administração o julgue necessário.

Três) A assembleia geral realizar-se há por 
regra em Maputo, na sede social, mas poderá 
reunir em outro local a designar pelo presidente, 
de harmonia com o interesse e conveniência da 
sociedade.

Quatro) A assembleia geral reunirá pelo 
menos uma vez por ano, para apreciação da 
situação anual da sociedade e das respectivas 
contas, podendo ainda tratar de quaisquer 
assuntos de interesse para a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Mesa e quórum)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída 
por um presidente e um secretário  cujas faltas 
são supridas nos termos da lei, eleitos em 
assembleia geral de entre os sócios ou não, 
por períodos de dois anos, podendo sempre 
ser reeleitos.

Dois) Compete ao presidente convocar e 
dirigir as reuniões da assembleia geral bem 
como exercer as demais funções conferidas pela 
lei e pelos presentes estatutos.

ARTIGO NONO

(Conselho de administração)

Um) A administração e gestão de todos os 
negócios e interesses da sociedade, em juízo 
e fora dele, serão exercidas pelo conselho de 
administração.

Dois) O conselho de administração é 
constituído por um mínimo de  três membros 
eleitos em assembleia geral, podendo ser ou 
não sócios.

Três) A assembleia geral que eleja o conselho 
de administração designará o respectivo 
presidente que tem voto de qualidade.

Quatro) Compete designadamente ao 
conselho de administração:

a) Representar a sociedade em Juízo e fora 
dele, propor ou prosseguir acções, 
confessá-las e delas transigir, bem 
como celebrar convenções de 
arbitragem;

b) Definir a estrutura organizativa da 
empresa, hierarquia das funções e 
as correspondentes atribuições;

c) Adquirir, onerar e alienar quaisquer 
bens e direitos sociais, incluindo 
bens imóveis, móveis, participações 
sociais, ou outros direitos, depois 
de obtida quanto aos imóveis e 
participações sociais a aprovação 
da assembleia geral;

d) Contrair empréstimos, pactuar com 
devedores e credores, em juízo 
e fora dele, desistir de quaisquer 
pleitos, transigir, confessar e assinar 
compromissos com árbitros;

e) Negociar e outorgar os contratos 
destinados á prossecução do objecto 
social;

f) Organizar as contas anuais a ser 
submetidas à apreciação da 
assembleia geral;

g) Designar os representantes da sociedade 
nas empresas participadas,

ARTIGO DÉCIMO

(Delegação de poderes)

Um) O conselho de administração poderá 
designar, administrador ou director-executivo, 
conferindo-lhe poderes e competências de 
gestão da representação social, devendo tal 
delegação ser exarada em acta.

Dois) Igualmente, poderá encarregar uma 
ou mais pessoas de execução temporária ou 
permanente de determinados actos, conferindo-
lhes para tanto, os respectivos poderes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências do administrador  
executivo)

Compete ao administrador ou director 
executivo:

a) Estabelecer a organização dos 
serviços da sociedade e elaborar os 
respectivos regulamentos;

b)  Admitir ,  nomear e  dispensar 
empregados e agentes de acordo 
com as necessidades da sociedade, 
bem como as  condições  de 
trabalho, atribuições, salários e 
gratificações;

c) Executar os contratos e actos relativos 
à prestação de serviços e aos 
programas da sociedade;

d) Levantar e receber as quantias e 
valores pertencentes à sociedade, 
dando quitação e recibos;

e) Executar as deliberações e exercer as 
demais atribuições conferidas pela 
assembleia geral e conselho de 
administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNGO

(Representação da sociedade)

Um) A soc iedade  obr iga-se ,  pe la 
assinatura única do presidente do conselho 

de administração ou do administrador; para 
assuntos de mero expediente é suficiente a 
assinatura do administrador; é interdito, em 
absoluto, aos administradores ou mandatários 
obrigar a sociedade em negócios que a ela sejam 
estranhos, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros procedimentos similares, sendo 
nulos e de nenhum efeito os actos e contratos 
praticados em violação desta norma, sem 
prejuízo da responsabilidade dos seus autores 
pelos prejuízos que causarem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício social e contas)

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil, devendo se proceder ao balanço e 
elaboração do relatório de contas.

Dois) Os lucros do exercício, depois de 
deduzidas as importâncias necessárias para a 
formação ou reconstituição da reserva legal 
serão destinados aos fins que a assembleia 
geral deliberar.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Diversos)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos definidos na lei e nestes estatutos.

Dois) Compete á assembleia geral deliberar 
sobre a dissolução e liquidação da sociedade, 
a nomeação dos liquidatários, e a definição 
dos respectivos poderes e procedimentos a 
adoptar.

Três) Em todos os casos omissos nos presentes 
estatutos, observar-se-ão as disposições contidas 
na legislação aplicável.

Maputo, vinte e sete de Maio de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Anjos Empreendimentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta da reunião extraordinária da 
assembleia geral datada de trinta de Abril de 
dois mil e catorze a sociedade comercial Anjos 
Empreendimentos, Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada registada 
na Conservatória das Entidades Legais, sob 
o n.º 100421232, com capital social de vinte 
mil meticais, estando representados todos os 
sócios, os sócios da sociedade, deliberaram 
por unanimidade, proceder à cessão e divisão 
de quotas, admissão de novos sócios, alteração 
da sede social, alteração do objecto social, 
nomeação do Conselho de Administração, e 
alteração parcial do pacto social, em que o 
sócio José Manuel Caldeira cede na totalidade 
a sua quota com valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a cinquenta por cento 
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do capital social à favor da sociedade Xihundze 
Investimentos, Limitada, e o sócio Eduardo 
Alberto da Costa Calu divide a sua quota em 
duas quotas desiguais, uma quota no valor 
nominal de nove mil setecentos e cinquenta 
meticais, correspondente a quarenta e oito 
virgula setenta e cinco por cento do capital 
social e outra no valor nominal de duzentos 
e cinquenta meticais, correspondente a um 
virgula vinte e cinco por cento do capital da sua 
quota e cede-las a favor da sociedade Xihundze 
Investimentos, Limitada e do senhor Ali Wehbe 
Ahmad respectivamente, como resultado da 
cessão de quotas, e entrada de novos sócios, 
alteração do objecto, alteração da sede social 
e nomeação do conselho de administração, é 
assim alterado parcialmente o do pacto social, 
passando a ter a seguinte nova redacção: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Anjos Empreendimentos, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Bairro de Tchumene II, parcela número três 
mil trezentos e  oitenta, Matola, Província 
de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode o 
conselho de administração transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Desenvolvimento de actividade 
imobiliária;

b) Gestão de projectos da actividade 
imobiliária;

c) Aquisição de imóveis para fins de 
desenvolvimento imobiliário;

d) Investimento em co-desenvolvimento 
de propriedades para projectos 
comerciais e residenciais;

e) Comercialização de produtos e 
equipamentos de construção; 

f) Importação e exportação de produtos, 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade; e

g)  Exercer outras actividades e operações 
relacionadas com as actividades 
acima mencionadas.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de dezanove mil setecentos e 
cinquenta meticais, correspondente 
a noventa e oito vírgula setenta e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente à sociedade Xihundze 
Investimentos, Limitada e

b) Uma quota duzentos e cinquenta 
meticais, correspondente a um 
vírgula vinte e cinco por cento do 
capital social, pertencente ao senhor  
Ali Wehbe Ahmad. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO 

Divisão e transmissão de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
carecem de informação prévia à sociedade.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 

de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou 
transmissão de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO 

Morte, incapacidade ou dissolução dos 
sócios

Em caso de morte, incapacidade ou 
dissolução de qualquer um dos sócios, os 
herdeiros ou sucessores legalmente constituídos 
do falecido ou representantes do incapacitado ou 
da sociedade dissolvida, exercerão os referidos 
direitos e deveres sociais, devendo mandatar 
um de entre eles que a todos represente na 
sociedade enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO NONO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o 
conselho de administração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer outro 
sítio a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pelo 
conselho de administração ou sempre que for 
necessário, para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 
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Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária 
à tomada de deliberação, quando seja esse o 
caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebido até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no número 
três  abaixo. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho 
de adminis t ração composto  por  t rês 
administradores, sendo desde já nomeados 
para este cargo os senhores Rami Samir Harawi, 
Akram A. Saksouk e Ali Wehbe Ahmad.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro  anos renováveis, salvo 

deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade é 
confiada a um director-geral, sendo desde já 
nomeado para o efeito o senhor Ali Wehbe 
Ahmad, por um período de um ano renovável. 
O conselho de administração pode a qualquer 
momento revogar o mandato do director-
geral. 

Quatro) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
conselho da administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura do mandatário a quem 

dois administradores ou o Director-
geral tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração. 

Seis) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do director-geral 
ou do mandatário da sociedade com poderes 
bastantes para o acto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Fiscal único

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um fiscal único eleito pela 
assembleia geral ordinária, mantendo-se 
em funções até à assembleia geral ordinária 
seguinte, podendo ser reeleito por uma ou 
mais vezes. 

Dois) O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro) O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que a assembleia geral o vier a 
fixar. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 

comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete  de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Ncondezi Power Company, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de vinte e oito de Abril de dois 
mil e catorze, tomada na sede da sociedade 
comercial Xidulo Serviços, S.A., sociedade 
anónima, registada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob o número um zero 
zero três nove zero quatro oito cinco, os sócios 
da sociedade, deliberaram por unanimidade, 
proceder à alteração da denominação social da 
sociedade Xidulo Serviços, S.A., para Ncondezi 



6 DE JUNHO DE 2014                                                                                                                                                             1657

Power Company, S.A., a alteração da sede da 
sociedade da Avenida Julius Nyerere, número 
três mil quatrocentos e doze, para a Avenida da 
Liberdade, Loja número seis, Centro Comercial, 
em Tete, bem como a alteração do objecto 
social.

Como resultado da alteração do nome 
da sociedade, da sede e do objecto social, 
deliberou-se proceder à alteração integral do 
pacto social, passando a ter a seguinte nova 
redacção: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede e 
objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação  
Ncondezi Power Company, S.A., e constitui-se 
sob a forma de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida da Liberdade, Loja número seis, Centro 
Comercial, Tete, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional ou 
no estrangeiro, bem como transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) O desenvolvimento, a titularidade, 
a operação e a manutenção de 
instalações de geração de electri-
cidade.

b) A concepção, construção, posse, 
operação, manutenção, financia-
mento, gestão e devolução das 
instalações referidas na alínea 
anterior; 

c) A produção, transporte, distribuição 
e comercialização de energia 
eléctrica a ser gerada nas instalações 
eléctricas referidas na alínea a) 
acima; 

d) Construir, manter e gerir linhas e redes 
de transmissão;

e) Prestação de serviços em geral; e
f) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas pelo órgão social competente 
e licenciadas pelas autoridades públicas 
competentes. 

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um)  O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil de meticais. 

Dois) O capital social está dividido em vinte 
mil acções de valor nominal de um metical 
cada uma. 

Três) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Quatro) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

Cinco) O montante necessário para o 
aumento do capital social será repartido entre os 
accionistas que exerçam o direito de preferência 
do seguinte modo:

a) Cada accionista terá o direito de 
subscrever uma participação 
no aumento do capital social 
proporcional às acções que detiver 
ou uma participação menor, 
na medida que tiver declarado 
pretender subscrever; 

b) O valor do aumento do capital social 
que não tiver sido subscrito será 
oferecido aos accionistas, que 
tiverem pago integralmente a 
subscrição da sua participação, na 
proporção das respectivas acções, 
em sucessivos rateios; 

c) As acções que não possam ser 
proporcionalmente atribuídas serão 
sorteadas de uma só vez entre os 
accionistas referidos na alínea 
anterior; e

d) Se, após o exercício do direito de 
preferência, o aumento do capital 

social não tiver sido totalmente 
subscrito, será aplicado o regime 
que houver sido deliberado pela 
assembleia geral, que poderá prever 
a redução do valor do aumento 
às subscrições efectuadas pelos 
accionistas preferentes, ou a 
subscrição pública ou por terceiros, 
do montante não subscrito. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão. 

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) Na sociedade poderá emitir acções 
ao portador, se assim deliberado pela assembleia 
geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

a) As acções serão tituladas ou escri-
turais;

b) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou 
ao portador registadas, devendo as 
acções escriturais revestir sempre a 
forma de acções nominativas;

c) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções 
escriturais, e vice-versa, desde que 
obedecidos os requisitos fixados 
por lei;

d) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, 
cinco, dez, vinte, cinquenta, cem, 
quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou um milhão de acções, a 
todo o tempo substituíveis por 
agrupamento ou subdivisão; 

e) O desdobramento dos títulos far-se-á a 
pedido dos accionistas, correndo por 
sua conta as respectivas despesas; 

f) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em 
assembleia geral, todas as espécies 
de acções,  incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto, 
remíveis ou não; e 

g) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
s e r ã o  a s s i n a d o s  p o r  d o i s 
administradores, podendo as 
assinaturas serem apostas por 
chancela ou por meios tipográficos 
de impressão, desde que autenticadas 
com selo branco ou carimbo da 
sociedade.
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ARTIGO SEXTO 

Acções próprias

Mediante deliberação da assembleia geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO 

Transmissão de acções

Um) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Dois) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito. 

Três) No caso de nem os restantes accionistas 
nem a sociedade pretenderem usar o mencionado 
direito de preferência, então o accionista que 
desejar vender a sua acção, poderá fazê-lo 
livremente. 

Quatro) É nula qualquer transmissão de 
acções que não observe o preceituado no 
presente artigo. 

Cinco) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

ARTIGO OITAVO 

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emit i r  acções 
preferenciais, com ou sem direito a voto e 
remíveis, desde que aprovado pela assembleia 
geral, nos termos legalmente fixados.

ARTIGO NONO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
poderá a sociedade, dentro dos limites legais, 

adquirir obrigações próprias e realizar sobre elas 
as operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionistas possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                     
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o 
conselho de administração e o conselho fiscal 
ou fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Eleição e mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

Quatro) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto

Um) A assembleia geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos.

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal deverão 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da assembleia geral 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, cinquenta por cento do capital 
social.

Três )  Assemble ia  Gera l  r eúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar a ser definido pelo presidente, uma 
vez por ano, para a apreciação e aprovação 
do balanço anual de contas e de exercício, 
e extraordinariamente quando convocada 
pelo Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada.

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Cinco) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Seis) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Sete) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Oito) Por acordo expresso dos sócios, podem 
ser dispensados os prazos previstos nos números 
anteriores. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral

Um)  Qualquer dos accionistas poderá 
fazer-se representar na Assembleia Geral 
por outro accionista ou por administrador da 
sociedade, mediante simples carta dirigida ao 
Conselho de Administração e por esta recebida 
até às dezassete horas do último dia útil anterior 
à data da sessão.
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Dois) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior.

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze  meses e com indicação 
dos poderes conferidos.  

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação 

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
cinquenta e um cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria simples cinquenta e um cento dos votos 
do capital social.

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será 
válida.

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO  

Reuniões do Conselho de Administração

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu Presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único.

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o Presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local, por conferência 
telefónica, videoconferência ou qualquer outro 
meio que permita aos presentes se comunicarem. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
Presidente do Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente para cada 
reunião.

Seis) O Presidente do Conselho de 
Administração tem voto de qualidade.

Sete) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO  

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho de 
Administração composto por um mínimo de 
três administradores conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger. 

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a um dos seus membros ou a um dos 
administradores, a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade

A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; 

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Órgão de fiscalização 

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores de 
contas, que exercerá o seu mandato de quatro 
anos, sem prejuízo da reeleição por igual 
período consecutivo. 

Dois)  Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, ou 
Fiscal Único, negociando previamente os termos 
e as condições dos respectivos contratos. 

Três)  O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO  

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas.  

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral.
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CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete  de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, quinze de Maio de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Segurança Garantida, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação que por 
escritura de treze de Maio de dois mil e catorze, 
lavrado a folhas seis a dezassete, do livro de 
notas para escrituras diversas número cento 
quarenta e seis traço A, do Cartório Notarial 
da Cidade da Matola, perante Arnaldo Jamal de 
Magalhães, conservador e notário superior do 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
anónima que passará a reger-se pelo seguinte 
articulado:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração                          
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada, com a  
denominação de Segurança Garantida, S.A., 
e irá reger-se pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua na Avenida Romão 
Fernandes Farinha, número setenta e cinco, 
segundo andar, Bairro do Alto Maé, na 
Cidade Maputo, podendo por deliberação 
dos sócios abrir sucursais, filiais, agências ou 
qualquer forma de representação, bem como 
escritórios onde e quando julgue conveniente, 
em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços multi disciplinar, consultoria, 
mediação e intermediação comercial , 
fornecimento de equipamento para segurança, 
uniformes, bem como todo equipamento conexo 
ou complementar e outras actividades afins.

Dois) A sociedade poderá contratar 
empréstimos para a prossecução do seu objecto 
social, desde que as referidas contratações sejam 
deliberadas pela Assembleia Geral.

Três) Fica o Conselho de Administração 
autorizado a deliberar o exercício de quaisquer 
actividades não compreendidas no número 
um do presente artigo, desde que o faça com 
observância das disposições legais referentes 
ao licenciamento industrial e comercial.

Quatro) A sociedade poderá participar, 
sem limite, no capital de outras sociedades 
constituídas ou a constituir, que tenham objecto 
diferente do seu, por investimento próprio ou 
associando-se a terceiros.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cem mil meticais 
divididos em cem  acções com valor nominal 
de mil  meticais cada uma.  

Dois) As acções são nominativas. 
Três) Por consentimento da assembleia 

geral o capital social poderá ser aumentado em 
uma ou mais vezes na proporção anteriormente 
detida por cada sócio.

Quatro) Por consentimento dos sócios, no 
meio dos exercícios poderão haver prestações 
suplementares de capital, que serão devidamente 
espelhados no fecho de contas anual e entendidos 
pela sociedade como empréstimos a serem 
reembolsados.

ARTIGO SEXTO

Um) O sócio que desejar alienar parte ou a 
totalidade das suas acções deve comunicar o 
projecto de venda e as cláusulas do respectivo 
contrato à sociedade por carta registada com 
aviso de recepção. 

Dois) Recebida a comunicação, os restantes 
accionistas gozarão de direito de preferência a 
ser exercido num prazo de noventa dias a partir 
da data da recepção.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
de qualquer dos tipos previstos na lei e que 
poderão ser meramente escriturais.

Dois) Dentro dos limites fixados na lei, a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias 
e praticar sobre elas  operações não proibidas 
por lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

São órgãos sociais a Assembleia Geral, 
o Conselho de Administração e o Conselho 
Fiscal.

SECÇÃO I

Das disposições comuns

ARTIGO NONO

Um) O presidente, o vice-presidente, o 
secretário da Assembleia Geral e os membros 
Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral.

Dois) O mandato dos membros eleitos tem 
a duração de três anos, sendo permitida a sua 
reeleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
consideram-se empossados logo que tenham 
sido eleitos e permanecerão no exercício 
das suas funções até à eleição de quem deva 
substituí-los. 

ARTIGO DÉCIMO

A remuneração será fixada pela Assembleia 
Geral

SECÇÃO Il

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A Assembleia Geral fica constituída 
pela totalidade dos accionistas que elegerão 
entre si um presidente e um secretário.

Dois) As deliberações da Assembleia 
Geral, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos, são obrigatórias para todos os 
accionistas, ainda que ausentes, dissidentes ou 
incapazes.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, salvo as 
deliberações que impliquem a alteração do pacto 
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social ou a dissolução da sociedade que serão 
tomadas por maioria especial de pelo menos três 
quartos do capital social, ou por unanimidade 
nos termos do artigo décimo segundo. 

Quatro) Os accionistas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito designarem 
por carta  endereçada ao Presidente da 
Assembleia Geral.

Cinco) As votações poderão ser efectuadas 
nominalmente ou por sinais convencionais 
como for decidido pelo presidente.

Seis) A Assembleia Geral ordinária ou 
extraordinária será convocada por carta registada 
com aviso de recepção, telex, fax ou e-mail, com 
antecedência mínima de quinze dias úteis, a não 
ser que todos os sócios concordem por escrito 
em antecipar o período da convocatória.

Sete) A Assembleia Geral ordinária reunir-
se-á em cessão privada no final do exercício, 
para aprovar ou modificar o balanço e as 
demonstrações financeiras.

Oito) A Assembleia Geral  extraordinária 
reunir-se-á sempre que os interesses da 
sociedade se imponham.

Nove) A Assembleia Geral reunirá como 
regra na sede da sociedade.  Os accionistas 
poderão por consenso escolher outro local.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Compete à Assembleia Geral deliberar 
por unanimidade de votos dos accionistas 
presentes ou representados sobre:

a) Quaisquer e alterações dos estatutos e 
ou aumentos de capital;

b) A alienação ou cessão parcial ou total 
do seu património;

c) A política de dividendos;
d) Os empréstimos para além daqueles 

necessários para a gestão corrente 
da sociedade;

e) A aprovação de qualquer acordo ou 
transacção incluindo pagamentos 
às empresas onde eventualmente os 
accionistas tenham participações;

f) Aprovação das participações financeiras 
em outras sociedades;

g) Emissão de qualquer resolução especial 
relativa às questões consagradas no 
presente artigo.

Dois) Compete à Assembleia Geral deliberar 
por maioria qualificada de setenta e cinco por 
cento dos votos presentes ou representados:

a) Sobre o relatório da gestão e as contas 
do exercício;

b) As propostas de aplicação dos 
resultados;

c) A eleição ou destituição da Mesa da 
Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do director-geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário.

SECÇÃO IIl

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

O Conselho de Administração fica constituído 
por três membros eleitos pela Assembleia Geral 
que nomearão entre si um presidente. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Ao Conselho de  Administração compete:

a) Gerir os negócios sociais e praticar 
todos os  actos  relat ivos ao 
objecto social que não caibam na 
competência atribuída a outros 
órgão da sociedade;

b) Representar a sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, podendo 
desistir, transigir e confessar 
em quaisquer pleitos e celebrar 
convenções de arbitragens;

c) Adquirir, vender, hipotecar, ou por 
outra forma, alienar ou onerar 
direitos ou bens móveis e imóveis 
e participações sociais préviamente 
aprovadas em Assembleia Geral.

d) Estabelecer a organização técnico 
administrativa da sociedade e as 
normas de funcionamento interno 
designadamente sobre o pessoal e 
sua remuneração;

e) Constituir mandatários com os poderes 
que se julgue convenientes;

f) Exercer as demais competências que 
lhes sejam atribuídas pela lei ou 
pela Assembleia Geral.  

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) Compete  especialmente ao presidente, 
nos termos dos poderes delegados pela 
administração:

a) Representar a sociedade em todos os 
actos, em juízo e fora dele;

b) Representar os interesses da sociedade 
nos empreendimentos onde esta 
possua participações;

c) Proceder à gestão corrente da 
sociedade;

d) Coordenar a actividade do Conselho de 
Administração e convocar e dirigir 
as respectivas reuniões;

e) Zelar pela correcta execução das 
deliberações do Conselho de 
Administração. 

Dois) Nas suas faltas ou impedimentos 
o presidente será substituído por um dos 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) O Conselho de Administração não 
poderá funcionar sem que estejam presentes 
pelo menos dois dos seus membros em 
exercício.

Dois) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão sempre de acta e serão 
tomados por maioria dos votos presentes.

Três) A assinatura do director-geral é 
suficiente para obrigar  a sociedade em contratos 
quer com clientes, fornecedores, contratação 
de empréstimos, compra e venda de imóveis 
bem como qualquer outra forma de alienação, 
nos termos destes estatutos, ou de procurador 
especialmente constituído, nos termos e limites 
do respectivo mandato.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um membro do Conselho de 
Administração, pelo administrador delegado, 
director executivo ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

Cinco) O Conselho de Administração não 
poderá obrigar a sociedade em quaisquer 
operações alheias ao seu objecto social.

É interdito em absoluto aos membros da 
Conselho de Administração e mandatários 
obrigar a sociedade em negócios que tenham 
interesse pessoal ou que sejam estranhos à 
sociedade, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros procedimentos similares, sendo 
nulos e de nenhum efeito os actos e contratos 
praticados em violação desta norma sem 
prejuízo da responsabilidade dos seus autores 
pelo danos causados.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal composto por 
três membros eleitos pela Assembleia Geral 
que também designará entre eles o respectivo 
presidente.

Dois) A Assembleia Geral pode confiar a 
uma sociedade de revisão de contas o exercício 
das funções do Conselho Fiscal.

Três) O Conselho Fiscal reúne ordinaria-
mente nos prazos estabelecidos na lei e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado 
pelo seu presidente, pela maioria dos seus 
membros ou por solicitação do Conselho de 
Administração.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

Anualmente será fechado o balanço com 
referência a trinta e um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados terão a seguinte aplicação:

a) Percentagem legal para constituição 
e reintegração do fundo de reserva 
legal;

b) Os restantes para dividendos aos 
accionistas, salvo se a Assembleia 
Geral deliberar afectá-lo, total 
ou parcialmente, à constituição 
e reforço de quaisquer reservas 
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ou destiná-lo a outras aplicações 
específ icas  do interesse  da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos que a lei estabelecer.

Dois) A liquidação da sociedade reger-se-á 
pelas disposições da lei e pelas deliberações da 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.  

Fica eleito o foro do Tribunal Judicial 
da Cidade de Maputo, para o exercício e 
o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato.

Está conforme.

Maputo, dezoito de Maio de dois mil e 
catorze. — O Técnico, Ilegível.

Maxaka Eventos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e nove  de Maio  de dois mil e catorze, 

foi matriculada, na Conservatória do Registo 

de Entidades Legais sob NUEL 100496909  

uma sociedade denominada Maxaka Eventos, 

Limitada. 

Entre:

Bruno Manuel Mazibe, de nacionalidade 

moçambicana, natural de Maputo, solteiro 

maior, residente no bairro Triunfo, Rua das 

Palmeiras, número duzentos e sessenta e 

cinco, portador do Bilhete de Identidade 

n.˚ 110100247711J, emitido aos oito de 

Junho de dois mil e dez pelo Arquivo de 

Identificação de Maputo;

Áuria Marisa Eugénia Mazibe, de nacionalidade 

moçambicana, natural de Maputo, solteira 

maior, residente no bairro Triunfo, Rua das 

Palmeiras, número duzentos e sessenta e 

cinco, portadora do Bilhete de Identidade 

n.˚ 110100944424F, emitido aos catorze de 

Março de dois mil e onze pelo Arquivo de 

Identificação de Maputo;

Cândida Eugénia Samuel Zita Mazibe, de 

nacionalidade moçambicana, natural de 

Gaza, viúva, residente no bairro Triunfo, Rua 

das Palmeiras, número duzentos e sessenta e 

cinco, portador do Bilhete de Identidade n.˚ 

110100221708B, emitido aos vinte e oito 

de Maio de dois mil e dez pelo Arquivo de 

Identificação de Maputo.

Entre si, constituem a sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, objecto e capital social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A Maxaka Eventos, Limitada, é uma 
sociedade comercial colectiva privada de direito 
moçambicano que se rege pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A Maxaka Eventos, Limitada, tem como 
objecto:

a) Organização de eventos;
b) Catering;
c) Marketing e publicidade;
d) Restauração, hotelaria e turismo.

Parágrafo único – A sociedade, por decisão 
dos sócios, criar outras firmas cujo objecto 
não esteja compreendido no parágrafo acima 
bem como deter participações em outras 
sociedades.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e sede)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Bairro Triunfo, Rua das Palmeiras, 
número duzentos e sessenta e cinco, podendo 
criar delegações ou sucursais noutros pontos do 
país ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, correspondendo a soma 
de três quotas desiguais, detidas por:

a) Bruno Manuel Mazibe, com cem mil 
meticais, correspondendo a quarenta 
por cento do capital social;

b) Áuria Marisa Eugénia Mazibe, com 
cem mil meticais, correspondendo 
a quarenta por cento do capital 
social;

c) Cândida Eugénia Samuel Zita Mazibe, 
com cinquenta mil meticais, 
correspondendo a vinte por cento 
do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

CAPÍTULO II

Das acções e obrigações

ARTIGO QUINTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é 
livre.

Dois) A cessão de quotas a efectuar por 
qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral composição e 
competências)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade, composto pelos accionistas.

Dois) Compete a assembleia, deliberar 
sobre:

a) Eleição e destituição dos órgãos 
sociais;

b) O balanço, a conta de ganhos e 
perdas e os relatórios dos órgãos 
sociais referentes ao exercício 
económico;

c) A aplicação dos resultados do 
exercício;

d) Alteração dos estatutos;
e) Aumento e redução do capital social;
f) Cisão, fusão, transformação e extinção 

da sociedade;
g) A exclusão de accionistas por actos 

contrários aos interesses da 
sociedade ou concorrenciais;

h) As que não estejam, por disposição 
legal ou estatutária, compreendidas 
nas competências dos demais 
órgãos.

ARTIGO SÉTIMO

(Reuniões e deliberações)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente uma vez por ano e 
extraordinariamente sempre que necessário 
por iniciativa a pedido dos titulares do órgãos 
sociais.

Dois) A deliberação é aprovada desde que 
reúna pelos menos cinquenta por cento mais um 
dos das participações sociais dos accionistas.

Três) O presidente da mesa da assembleia 
tem voto de qualidade.
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Quatro) A assembleia é convocada com pelo 
menos trinta dias de antecedência, devendo 
constar da convocatória os pontos de agenda.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade, 
compete ao conselho de administração.

Dois) Os sócios poderão constituir procu-
radores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas ao cabo de acordo com direcções/ 
/instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de dois dos três sócios.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos não previstos nos presentes estatutos 
serão regulados pela correspondente legislação 
em vigor na República de Moçambique.

Maputo, seis de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

Força K Segurança,  
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quatro de Janeiro de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete sob o Número 
Único 100268418, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada Força 
K Segurança, Limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

É  constituída o  presente contrato de 
sociedade nos termos, do artigo noventa do 
Código Comercial.

Entre:

Kelvin McCartney Mukuchamano, solteiro, 
maior, moçambicano, residente no bairro 
Chingodzi, UC Vinte e Cinco de Setembro, 
Tete, de vinte e sete anos, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 050102036557S, 
emitido em vinte e quatro de Fevereiro de 
dois mil e doze, na cidade de Tete, doravante 
designado sócio;   

João Carvalho Junior, solteiro, maior, 
moçambicano, residente na cidade de Tete, 
Bairro Filipe Samuel Magaia, de cinquenta 
anos de idade, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 050100067140F, emitido 
aos  quatro de Fevereiro de dois mil e dez, 
Passaporte n.° 8203295053088,  doravante 
designa. 

É constituída a presente sociedade comercial 
por quotas, o qual há-de regular-se pelas 
seguintes cláusulas e, no que for omisso, pela 
legislação aplicável.

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza e duração

A sociedade adopta a denominação de Força 
K Segurança, Limitada constituída sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações sociais

A sociedade tem a sua sede em moatize 
carbomoc,  casa número vinte e seis, em frente 
ao podendo ser transferida para outra cidade 
bem como abrir ou encerrar quaisquer filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação social, onde e 
quando os sócios acharem necessário.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de toda a actividade ligada a área de prestação 
de serviços de:

a) Protecção de pessoas e bens através 
de guarda;

b) Segurança de bens económicos, 
sociais e culturais por meio de 
guarnição, patrulha e sistemas 
electrónicos de segurança, bem 
como permanência e circulação de 
pessoas em instalações e edifícios. 

Dois) A sociedade poderá, ainda, mediante 
deliberação dos sócios, exercer actividades 
conexas e/ou subsidiárias com o seu objecto 
social desde que devidamente autorizada.

CAPÍTULO II

Do capital

ARTIGO QUARTO

Capital

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 
e corresponde à soma de três quotas assim 
discriminadas:

a) Uma quota de oitenta e cinco 
mil meticais do capital social, 

correspondente à oitenta e cinco por 
cento, pertencente ao sócio, Kelvin 
Mukuchamano; 

b) Uma quota de dez mil meticais do 
capital social, correspondente à 
quinze por cento, pertencente ao 
sócio,   João Carvalho Junior.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.  

Três) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.

Quatro) Deliberados quaisquer aumentos 
ou reduções do capital social, serão os mesmos 
rateados pelos sócios, na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Poderão ser exigidas prestações suplementares 
de capital, desde que a assembleia geral assim o 
decida, até ao limite correspondente a dez vezes 
o capital social.

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão de quotas

A cessão ou divisão de quotas é livre entre 
os sócios, mas para terceiros, a decisão carece 
de consentimento escrito da sociedade.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência e 
representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Convocação e reunião da assembleia geral

 A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação, modificação do balanço e contas 
do exercício findo, orçamento do ano ou 
período subsequente e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

ARTIGO OITAVO

Votos

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados, excepto nos casos que a lei ou 
estatutos exijam maioria qualificada.

ARTIGO NONO

Competências

Para além de outros actos que a lei determine, 
dependem de deliberação da assembleia geral 
os seguintes actos:

a) Alteração do objecto social;
b) Admissão de novos sócios;
c) Aprovação das propostas da comissão 

de remunerações para salários 



1664                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 46

e honorários dos membros dos 
órgãos sociais e demais situações 
concernentes a empresa.

ARTIGO DÉCIMO

Administração

A sociedade é administrada e gerida por um 
administrador a eleger pela assembleia geral, 
por um mandato de dois anos, o qual poderá ou 
não ser dispensado de caução, podendo o não 
ser sócio e podendo ou não ser reeleito.

CAPÍTULO IV

Do balanço e distribuição de lucros

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e distribuição de lucros

Um) O exercício social correspondente 
ao ano civil e o balanço de fecho de contas 
de resultados será encerrado com a data de 
referência de trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e será submetido à aprovação da assembleia 
geral.

Dois) Do lucro líquido apurado em cada 
balanço, cinco por cento serão levados para 
a conta destinada ao fundo de reserva legal, 
vinte  por cento serão levados para o que 
vier a ser deliberado pela assembleia geral 
e, setenta por cento serão repartidos entre os 
sócios na proporção das suas quotas, a título 
de dividendos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se por vontade 
dos sócios e/ou nos casos e termos estabelecidos 
por lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Litígios

Em caso de litígios, a sociedade obriga-
se a seguir, necessária e sucessivamente, os 
seguintes trâmites:

Resolução amigável do conflito em 
reunião da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Todos casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.  

Está conforme.

Tete, vinte e seis  de Maio de dois mil e 
catorze. —  O Conservador, Ilegível.

E. B. Produções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove  de Maio  de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 10049825  
uma sociedade denominada E. B. Produções, 
Limitada. 

Entre:

Primeiro. Emídio Júlio Bango, de trinta e 
um anos de idade, solteiro, natural de Maputo, 
nacionalidade moçambicana, com a categoria 
de técnico de gráfica e imagem e residente no 
Bairro George Dimitrov Benfica, quarteirão 
dezassete, casa número cinquenta e um.

Segundo. Baltazar Cossa, de quarenta 
anos de idade, solteiro, natural de Maputo, 
nacionalidade moçambicana, com a categoria 
de supervisor gráfico e residente na cidade da 
Matola, Khongolote, quarteirão vinte, casa 
número novecentos e sessenta e seis A.

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma de E. 
B. Produções, Limitada e tem a sua sede em 
Maputo, Bairro George Dimitrov Benfica, 
quarteirão dezoito, casa número oitenta e 
quatro.

Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social dentro do mesmo concelho ou para 
concelho limítrofe.

Três)  A criação de formas locais de 
representação não dependerá de deliberação dos 
sócios, sendo suficiente a decisão da gerência.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem como objecto a 
impressão gráfica e prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá adquirir ou alienar 
participações em quaisquer sociedades, ainda 
que reguladas por leis especiais, bem como 
associar-se a quaisquer pessoas singulares 
ou colectiva, para, nomeadamente, formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
agrupamentos europeus de interesse económico, 
novas sociedades, consórcios e associações 
em participação, inclusive como sócio de 
responsabilidade ilimitada, independentemente 
do respectivo objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, é de dez mil meticais, 
dividido em duas quotas iguais no valor nominal 
de cinco mil meticais cada, pertencendo, cada 
uma, aos sócios: Emídio Júlio Bango e Baltazar 
Cossa. Encontrando-se já realizado em dinheiro 
no valor correspondente a cinquenta por cento, 
sendo o restante para realização no prazo de 
um ano.

ARTIGO QUARTO

Um) A gerência da sociedade, remunerada 
ou não conforme for deliberado em assembleia 

geral, bem como a sua representação, cabe a 
todos os sócios, que desde já ficam nomeados 
gerentes.

Dois) Para vincular a sociedade em todos os 
seus actos e contratos, é suficiente a intervenção 
do sócio gerente.

ARTIGO QUINTO

Podem ser exigidas prestações suplementares 
em capital, no limite máximo de cento e 
cinquenta mil meticais a realizar por cada sócio 
na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Um) Carece de consentimento da sociedade 
a cessão de quotas a não sócios.

Dois) Os sócios não cedentes, em primeiro 
lugar, e a sociedade, em segundo lugar, terão 
sempre direito de preferência na cessão de 
quotas a não sócios.

ARTIGO SÉTIMO 

Um) A amortização de quotas é permitida 
nos seguintes casos:

a) Interdição ou insolvência do sócio;
b) Arresto, arrolamento ou penhora da 

quota, ou quando a mesma for 
arrematada, adjudicada ou vendida 
em processo judicial, administrativo 
ou fiscal;

c )  Cessão de quota  sem prévio 
consentimento da sociedade.

d) Acordo com o titular;
e) Falecimento do sócio a quem não 

sucedam herdeiros legitimários;
f) Quando o sócio violar qualquer das 

obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida. Será 
sempre considerada violação 
grave a violação ilícita do dever 
de sigilo por parte do sócio que 
desempenhe funções de gerência 
ou de fiscalização;

g) Partilha judicial ou extrajudicial de 
quota, na parte em que não for 
adjudicada ao seu titular;

h) Quando a quota for legada ou cedida 
gratuitamente a não sócios.

Dois) O valor da amortização, salvo 
disposição legal ou acordo em contrário, será o 
que resultar de um balanço especialmente feito 
para esse fim.

ARTIGO OITAVO

Um) Os titulares de quota em situação de 
indivisão hereditária serão representados pelo 
cabeça-de-casal. Em caso de contitularidade 
nomearão um de entre si que os represente. Em 
ambos os casos poderão nomear um estranho 
que a todos represente na sociedade.

Dois) Falecendo um sócio é conferido aos 
seus herdeiros o direito de se afastarem da 
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sociedade, exigindo a amortização da quota 
do falecido.

ARTIGO NONO

Os lucros distribuíveis terão a aplicação 
que for deliberada em assembleia geral por 
maioria simples dos votos correspondentes ao 
capital social.

ARTIGO DÉCIMO 

Na hipótese de dissolução, a liquidação da 
sociedade será efectuada pelos gerentes à data 
da dissolução, adjudicando-se o activo social 
por licitação entre os sócios, depois de pagos 
os credores.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

As assembleias gerais serão convocadas por 
meio de cartas registadas, dirigidas aos sócios, 
com a antecedência mínima de quinze dias, 
devendo constar do respectivo aviso o dia, hora, 
local e ordem de trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

As normas dispositivas poderão ser 
derrogadas por deliberação dos sócios, salvo 
nos casos em que contrariem o disposto no 
contrato de sociedade.

Declaram finalmente os outorgantes:
Que as operações sociais poderão iniciar-

se a partir de hoje, para o que a gerência fica 
autorizada a celebrar quaisquer negócios 
jurídicos em nome da sociedade, permitindo-
lhe ainda o levantamento da totalidade do 
capital social depositado para aquisição de 
equipamento.

Maputo, seis  de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

Moody, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e nove  de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100496968  uma 
sociedade denominada Moody, Limitada. 

Entre:

Dulce Mariza Chiluquete, maior, casada com 
o segundo outorgante, sob o regime de 
comunhão geral de bens, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100111109B, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
da Maputo, aos dezasseis de Março de dois 
mil e dez, residente no Bairro Maxaquene C, 
quarteirão vinte e dois, casa número cento e 
vinte, seiscentos e vinte e  oito, nesta cidade 
de Maputo.

Sebastiao Ilidio Muianga, maior, casado com 
a primeira outorgante, sob o regime de 

comunhão geral de bens, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110300063240A, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
aos seis de Julho de dois mil e dez, residente 
no Bairro da Maxaquene C, quarteirão vinte 
e dois, casa número cento e vinte, rés-do-
chão, nesta cidade de Maputo.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) Moody, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, criada por 
tempo indeterminado.

Dois) A sociedade tem a sua sede no bairro 
do Jardim, Rua da Agricultura, célula traço 
três, quarteirão quinze, casa número dois, nesta 
cidade de Maputo.

Três) O conselho de gerência poderá, no 
entanto, mediante autorização da assembleia 
geral, transferir a sede social para outro local, 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto o desenvol-
vimento das seguintes actividades com 
importação e exportação: venda de roupa e 
calçado. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, inteiramente subscrito e 
realizado é de vinte mil meticais, representado 
por duas quotas integralmente subscritas pelos 
sócios nas seguintes proporções:

a) Dulce Mariza Chiluquete, dez mil 
meticais ,  correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) Sebastião Ilídio Muianga, dez mil 
meticais ,  correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO QUARTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a cessão de quotas entre os 
sócios.

Dois) Na cessão de quotas terá direito de 
preferência a sociedade e em seguida os sócios 
segundo a ordem de grandeza das já detidas.

Três) Só no caso de cessão de quotas não 
interessar tanto à sociedade como aos sócios, é 
que as quotas poderão ser oferecidas às pessoas 
estranhas à sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração da sociedade será exercida 
pelo sócio Sebastião Ilidio Muianga, que assume 
a função de sócio-gerente, e com a remuneração 
que vier a ser fixada.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Na cessão de quotas terá direito de 
preferência a sociedade e em seguida os sócios 
segundo a ordem de grandeza das já detidas.

Dois) Só no caso de cessão de quotas não 
interessar tanto à sociedade como aos sócios, é 
que as quotas poderão ser oferecidas às pessoas 
estranhas à sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios.

Dois) Quando a lei não exigir outras 
formalidades, as reuniões serão convocadas por 
meio de carta registada, com aviso de receção, 
dirigida aos sócios, com uma antecedência 
mínima de quinze dias.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as 
quotas dos sócios que não queiram continuar 
associados.

Dois) As condições de amortização das 
quotas referidas no número anterior serão 
fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por acordo entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO 

(Liquidação)

Em caso de dissolução da sociedade, todos 
os sócios serão liquidatários procedendo-se á 
partilha e divisão dos bens sociais de acordo 
com o que for deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em todo omisso, a sociedade regular-se-á 
nos termos da legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, seis de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.
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Eden Paisagens, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Maio  de dois mil e treze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100425025  
uma sociedade denominada Eden Paisagens, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo número noventa do Código 
Comercial entre:

Iracema Marcelina Albano Maiopue Bila, maior, 
casada sob o regime de comunhão geral de 
bens, de nacionalidade moçambicana, 
portadora do Bilhete de Identidade 
n.˚110100164168 emitido aos vinte e três 
de Maio de dois mil e dez, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo;

Daniela Dondzissa Bila, menor, nascida a doze 
de Maio de dois mil e dois, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.˚ 110102526166J, emitido aos 
seis de Novembro de dois mil e doze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
neste acto representada por sua mãe Iracema 
Marcelina Albano Maiopue Bila;

Edna Anjela Bila, menor, nascida a nove de 
Abril de dois mil e sete, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.˚ 110102526167Q, emitido aos 
seis de Novembro de dois mil e doze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
neste acto representada por sua mãe Iracema 
Marcelina Albano Maiopue Bila;

 e
Íris Malaica Bila, menor, nascida a vinte e sete 

Abril de dois mil e nove, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.˚ 110102526163P, emitido aos 
seis de Novembro de dois mil e doze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
neste acto representada por sua mãe Iracema 
Marcelina Albano Maiopue Bila.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Eden Paisagens, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Mao Tse Tung número 
seiscentos e doze rés-do-chão, podendo abrir 
e encerrar sucursais, delegações, agências 

ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando a gerência o julgar 
conveniente.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, e 
sempre que se julgar conveniente, a sede social 
pode ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos, a partir da data da celebração do 
presente contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um)A sociedade tem por objecto: 

a) Jardinagem e paisagismo;
b) Manutenção de jardins;
c) Instalação de sistema de irrigação;
d) Desenho e instalação de facilidades 

de água;
e) Venda de plantas e flores;
f) Venda de artigos de jardinagem;
g) Fertilizantes e produtos de tratamento 

de plantas;
h) Corte e poda de árvores;
i) Decoração de eventos;
j) Planificação de espaços verdes e de 

lazer;
k) Capacitação em jardinagem e 

paisagismo.

Dois)A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou 
subsidiarias das atrás referidas, ou qualquer 
outra actividade de natureza comercial ou 
industrial por lei permitida ou para que obtenha 
as necessárias autorizações, conforme for 
decidido pelos sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de mil meticais, dividido em 
quatro quotas iguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a quarenta por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia  Iracema Marcelina Albano 
Maiopue Bila;

b) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a  vinte por cento do 
capital social, pertencente a sócia 
Daniela Dondzissa Bila;

c) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a  vinte por cento por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Edna Anjela Bila;

d) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a  vinte por cento do 
capital social, pertencente a sócia 
Íris Malaica Bila.

Dois) Cabe aos sócios, reunidos em 
assembleia geral, decidir pela aquisição, 
gestão, alienação de participações em outras 
sociedades constituídas ou por constituir dentro 
ou fora de Moçambique, ainda que desenvolvam 
actividades diversas da sua.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
dos respectivos sócios reunidos em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento e redução do capital social)

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido por deliberação da 
assembleia geral, introduzindo alterações aos 
estatutos em ambos os casos de acordo com o 
estabelecido na lei.

ARTIGO OITAVO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, com 
parecer prévio favorável da administração.

Dois) O sócio que pretender alienar a 
sua quota informará a sociedade, com um 
mínimo de trinta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os outros sócios, por esta ordem.

Quatro)É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no número antecedente.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer quota 
nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Por falência, extinção ou dissolução de 

um sócio ou pessoa colectiva;
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c) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 

da sociedade, arrestada ou por 

qualquer forma apreendida judicial 

ou administrativamente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um)A assembleia geral é o órgão supremo 

da sociedade e as suas deliberações, quando 

legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 

a sociedade como para os sócios.

Dois)A assembleia geral reunirá em 

sessão ordinária uma vez em cada ano, para 

apreciação, aprovação ou modificação do 

balanço e contas do exercício, bem como 

para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 

constantes da respectiva convocatória, e em 

sessão extraordinária, sempre que se mostrar 

necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada pela 

administração ou pelos sócios da sociedade, por 

meio de carta registada com aviso de recepção, 

ou, relativamente aos sócios que comuniquem 

previamente à sociedade o seu consentimento, 

através de correio electrónico com recibo de 

leitura, devendo mediar, pelo menos,  quinze 

dias entre a expedição das cartas registadas ou 

envio das mensagens de correio electrónico e 

data da reunião.

Dois) Será dispensada a reunião da 

assembleia geral, bem como as formalidades 

da sua convocação, quando todos os sócios 

concordarem por escrito na deliberação ou 

concordarem, também por escrito, que dessa 

forma se delibere, ainda que as deliberações 

sejam tomadas fora da sede social, em qualquer 

ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao 

disposto no número anterior, as deliberações 

que importem a modificação do pacto social, a 

dissolução da sociedade ou a divisão e cessão de 

quotas, para as quais não poderão dispensar-se 

as reuniões da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 

regularmente constituída quando, em primeira 

convocação, estejam presentes ou devidamente 

representados cinquenta e um por cento do 

capital social e, em segunda convocação, 

seja qual for o número de sócios presentes ou 

representados e independentemente do capital 

que representem.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 

são tomadas por maioria simples de votos dos 

sócios presentes ou representados, excepto 

nos casos em que pela lei se exija maioria 

diferente.

SECÇÃO II

Administração e representação

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) A administração da sociedade pertence 

a sócia Iracema Marcelina Albano Maiopue 

Bila, com dispensa de caução, podendo ser 

denominado sócia-administradora. 

Dois) Por decisão da assembleia geral, 

poderão ser nomeados administradores 

estranhos a sociedade, ficando dispensados 

de prestar caução, gozando da prerrogativa de 

dispensá-los sempre que se justificar.

Três) A administração poderá constituir 

mandatários ou procuradores para a prática 

de determinados actos ou categorias de actos, 

atribuindo tais poderes através de procuração.

Quatro) Compete à administração exercer os 

mais amplos poderes de gestão, representando 

a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 

passivamente, e praticando todos os demais 

actos tendentes à realização do objecto social 

que a lei ou os presentes estatutos não reservem 

à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

Mediante a assinatura de um admi-

nistrador, ou dos respectivos 

mandatários ou procuradores nos 

termos e limites das respectivas 

procurações.

Dois) Os actos de mero expediente serão 

assinados por qualquer dos sócios, ou seus 

mandatários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Direcção geral)

Um) A assembleia geral dos sócios pode 

determinar que a gestão corrente da sociedade 

seja confiada a um director-geral.

Dois) Cabe a assembleia geral fixar as 

competências do director-geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Prestação de contas e aplicação                         
de resultados)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a prestação de contas 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até ao dia trinta 
e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
uma percentagem legal estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Resolução de litígios)

Antes do recurso à via judicial, todos os 
litígios emergentes do exercício da actividade 
da presente sociedade, em que por ventura 
a sociedade interfira como litigante, serão 
definitivamente resolvidos de forma amigável, 
na impossibilidade de acordo amigável 
decorrente dos litígios emergentes do exercício 
da actividade da presente sociedade dentro 
de  trinta dias contados da notificação de uma 
das partes à outra, qualquer das partes pode 
submeter o litígio ao Tribunal Judicial da 
Cidade de Maputo, com expressa renúncia de 
qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Disposições diversas)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os membros 
da administração em exercício à data da 
dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

Três) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará o seu exercício 
com os herdeiros, sucessores ou representantes 
do sócio, os quais nomearão entre si um que a 
todos representa na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, seis de Junho  de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.
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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E. P. NOVOS            
EQUIPAMENTOS  NOVOS  SERVIÇOS  DESIGN GRÁFICO                                

AO  SEU  DISPOR

Imprensa Nacional de Moçambique, E. P.  – Rua da Imprensa, n. º 283 – Tel: + 258 21 42 70 21/2 – Cel.: + 258 82 3029296,  Fax: 258 324858 ,       C.P.  275,  
e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz  – www.imprensanac.gov.mz

Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ............................... 10.000,00MT  
— As três séries por semestre .........................  5.000,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ......................................................................   5.000,00MT
II .....................................................................   2.500,00MT
III ....................................................................  2.500,00MT

Preço da assinatura semestral:
I .......................................................................  2.500,00MT
II ......................................................................  1.250,00MT
III ...................................................................... 1.250,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Brevemente  em Pemba.
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